
 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS 

GABINETE DO PREFEITO 

 

Lei Nº 008 / 2015 

Aprova o Plano Municipal de Educação - PME de 

Pirapemas para o decênio 2015/2025 e dá outras 

providências. 

 

IOMAR SALVADOR MELO MARTINS, Prefeito do Município de Pirapemas, no uso de suas atribuições, 

faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

 

Art. 1° É aprovado o Plano Municipal de Educação - PME, com vigência de 10 (dez) anos, a contar da 

publicação desta Lei, na forma do Anexo Único com vistas ao cumprimento do disposto no Plano Nacional de 

Educação - PNE, aprovado pela Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014. 

Art. 2° São diretrizes do Plano Nacional de Educação - PNE que, da mesma forma, presidem o Plano Municipal 

de Educação - PME: 

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas 

as formas de discriminação; 

IV - melhoria da qualidade da educação; 

V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a 

sociedade; 

VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; 

VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País; 

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do Produto 

Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade; 

IX - valorização dos (as) profissionais da educação; e 

X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental. 

Art. 3º As metas previstas no Anexo Único desta Lei serão cumpridas no prazo de vigência deste PME, desde 

que não haja prazo inferior definido para metas e estratégias específicas. 

Art. 4º A execução do PME e o cumprimento de suas metas serão objeto de monitoramento contínuo e de 

avaliações periódicas, realizados pelas seguintes instâncias: 

I - Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 

II - Conselho Municipal de Educação – CME 

III - Fórum Municipal de Educação – FME 

IV - Comissão de Educação, Saúde e Assistência Social da Câmara Municipal de Vereadores; 

§ 1º Compete, ainda, às instâncias referidas no caput deste artigo: 

I - divulgar os resultados do monitoramento e das avaliações nos respectivos sítios institucionais da internet; 

II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das estratégias e o cumprimento das 

metas; e 

III - analisar e propor a revisão do percentual de investimento público em educação. 

§ 2º A cada 2 (dois) anos, ao longo do período de vigência deste PME, é responsabilidade do Fórum Municipal 

de Educação elaborar estudos para aferir a evolução no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo Único desta 

Lei. 

§ 3º A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no quarto ano de vigência do PME e 

poderá ser ampliada por meio de lei para atender às necessidades financeiras do cumprimento das demais metas. 

Art. 6º O Fórum Municipal de Educação, será instituído por Decreto Municipal e terá entre outras 

obrigatoriamente as seguintes atribuições: acompanhar a execução do PME e o cumprimento de suas metas; e promover 

as Conferências Municipais de Educação. 

Art. 7º Caberá ao Gestor Municipal a adoção das medidas governamentais necessárias ao alcance das metas 

previstas neste PME. 

Art. 8º O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais do Município, serão formulados 

de maneira a assegurar a consignação de dotações orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias 

deste PME, a fim de viabilizar sua plena execução. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito de Pirapemas, Estado do Maranhão em 22 de junho de 2015. 
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APRESENTAÇÃO 

         

 

O Plano Municipal de Educação de Pirapemas – PME para a década de 2015-2025, 

documento ora apresentado à comunidade Pirapemense, constitui-se em um planejamento de longo 

prazo, que engloba um conjunto de medidas para tornar eficaz a participação cidadã, a gestão de 

forma democrática, a racionalização do financiamento da educação, a atualização do currículo, a 

valorização dos profissionais do magistério, entre outros, contendo metas e estratégias direcionadas 

para a universalização, democratização da educação e oferta de uma educação de qualidade social, 

alicerçada na axiologia, na inclusão, igualdade, diversidade e promoção da justiça social. 

 

A sua primorosa elaboração, em cumprimento à Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 

2014, é resultado de um processo de construção coletivo, tendo sido gestado em diversos espaços de 

debates, através da participação de inúmeros sujeitos sociais e políticos. 

 

Na elaboração do PME, foram realizados diagnósticos de várias naturezas para verificar as 

necessidades educacionais do município, através de debates realizados em fóruns, em plenárias 

livres, em reuniões com representantes da categoria do Magistério e com os representantes da 

sociedade civil. O múnus laboral foi subsidiado pela Secretaria Municipal de Educação, com o 

intuito de construir um plano que atenda à realidade e às reais necessidades específicas do 

município, articulado com os Planos Nacional e Estadual de Educação, PNE e PEE, 

respectivamente. 

 

Este processo está em estreita sintonia com as perspectivas hodiernas de definição das 

políticas educacionais no Brasil que, particularmente nas últimas décadas, recebeu uma influência 

incisiva de movimentos de mobilização da sociedade, no sentido de articular a educação com as 

políticas de Estado, resultante de uma ampla e cada vez mais intensa participação dos diversos 

setores da sociedade civil e política. 

 

Reitera-se que as metas e estratégias direcionam para perspectivas ousadas, 

transformadoras e emancipatórias para a educação de Pirapemas, sendo delineadas com base na 

legislação educacional vigente e na realidade municipal por meio de um mapeamento da situação 

socioeconômica, demográfica e, particularmente, educacional, bem como na identificação dos 

vários problemas, dificuldades e avanços alcançados.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

O Plano Municipal de Educação – PME de Pirapemas – MA, que primou pela elaboração 

dentro dos princípios magnânimos da democracia e da participação cidadã, trata de um conjunto de 

metas e estratégias no âmbito da Educação para o município na sua integralidade. O Plano 

Municipal de Educação perpassa a ideia reducionista de Plano de Governo. Ele esmera para atender 

as demandas do Município na esfera de uma política de Estado em prol da qualidade educacional, 

sendo referência nas ações educacionais e sociais para gerar melhoria na qualidade de vida e 

evidenciar a responsabilidade social, já devidamente preceituado pela Constituição Federal de 1988, 

em seus artigos 205, 206 incisos I a VIII e 208 incisos I a VII, parágrafos 1º, 2º e 3º, na Lei de 

Diretrizes de Base da Educação Nacional – LDBEN e no recém sancionado Plano Nacional de 

Educação – PNE. 

 

O Plano Municipal de Educação – PME constitui-se a partir da sanção do Plano Nacional 

de Educação – PNE, em 25 de junho de 2014, pela presidente Dilma Rousseff. Sem vetos 

presidenciais, a Lei 13.005/2014 – PNE define metas e estabelece estratégias para a educação 

brasileira no decênio de 2014 a 2024, se encontra estruturado em 12 artigos e 20 metas, com as 

estratégias específicas de materialização e de seus objetivos.  

  

Em síntese, o Plano tem como objetivos a elevação global do nível de 

escolaridade da população; a melhoria da qualidade do ensino em todos os 

níveis; a redução das desigualdades sociais e regionais no tocante ao acesso 

e à permanência, com sucesso, na educação pública e a democratização da 

gestão do ensino público, nos estabelecimentos oficiais, obedecendo aos 

princípios da participação dos profissionais da educação na elaboração do 

projeto pedagógico da escola e a participação das comunidades escolar e 

local em conselhos escolares ou equivalentes. (BRASIL, 2001). 

          

A Constituição Federal de 1988 determina que os planos de educação se tornem leis com 

caráter autônomo, a partir do art. 214, constitui-se o principal instrumento democrático de 

planejamento da educação nacional. 

 

 “Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração 

decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em 

regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de 

implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino 

em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas 

dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam a: 

I – erradicação do analfabetismo; 

II – universalização do atendimento escolar; 

III – melhoria da qualidade do ensino; 

IV – formação para o trabalho; 

V – promoção humanística, científica e tecnológica do País. 
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VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação 

como proporção do produto interno bruto”. (Incluído pela Ementa 

Constitucional nº 59, de 2009). 

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9394/96 – LDBEN, referindo-

se ao artigo 206 da Constituição Federal de 1988, estabelece uma base de princípios para o ensino – 

objeto da legislação educacional: 

 

“Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 

pensamento, a arte e o saber; 

III – pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; 

IV – respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V – coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII – valorização do profissional da educação escolar; 

VIII – gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da 

legislação dos sistemas de ensino; 

IX – garantia de padrão de qualidade; 

X – valorização da experiência extraescolar; 

XI – vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

XII – consideração com a diversidade étnico-racial.” (Incluído pela Lei nº 

12.796, de 2013). 

 

A elaboração do Plano Municipal de Educação – PME surge para atender as exigências 

legais emanadas da Constituição Federal de 1988, reiterada na LDBEN 9394/96 e, para atendimento 

a uma das metas do Plano Nacional de Educação – PNE, que é a construção do Sistema Nacional de 

Educação – SNE. É imprescindível, então, o alinhamento do PME junto ao Plano Nacional de 

Educação – PNE e ao Plano Estadual de Educação do Estado do Maranhão – PEE. 

 

O alinhamento das metas e estratégias do Plano Municipal de Educação – PME e a 

organização dos sistemas de ensino, a partir do regime de colaboração e da distribuição 

proporcional das responsabilidades, corresponsabilidades, atribuições concorrentes, 

complementares e colaborativas entre as esferas federal, estadual e municipal são imprescindíveis 

para assegurar o cumprimento dessas metas em cada área de atuação e de responsabilidade de cada 

esfera governamental. 

 

A distribuição das responsabilidades e das competências do governo federal, dos Estados e 

dos Municípios, na oferta de atendimento e na organização dos sistemas de ensino é estabelecida 

nos artigos 8º ao 11º da LDBEN 9394/96. 

 

“Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino. 

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, 

articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, 

redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais. 

Art, 9º A União incumbir-se-á de: 
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III – prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal 

e aos Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o 

atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua função 

redistributiva e supletiva; 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

II – definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino 

fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das 

responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos 

financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

I – organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus 

sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da 

União e dos Estados.” 

 

Com a missão de se construir o Plano Municipal de Educação, com metas e estratégias 

projetadas para o decênio de 2015 a 2025, criou-se a Comissão Municipal para acompanhamento 

PME de Pirapemas, através do Decreto Nº 002/2015. 

 

A Secretaria Municipal de Educação liderou o processo de elaboração e do PME, 

envolvendo os atores da rede municipal, estadual e privada, confirmando a necessidade de 

articulação com todos os entes envolvidos na educação do município de Pirapemas, num caráter 

democrático e participativo da sociedade, criando espaços para estudos, pesquisas, reuniões, 

debates, formações para os Grupos de Estudos – GT’s e encontros com professores representantes 

da Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos e Idosos 

– EJAI e educação especial para apontarem as melhorias necessárias na qualidade educacional de 

Pirapemas, concretizando-as em metas e estratégias para cada nível e modalidade de ensino, 

fortalecendo a gestão democrática e participativa nas ações sócio educacionais. 

 

Com o PME se espera um avanço considerável nos índices educacionais de Pirapemas, 

tendo em vista que o mesmo, após aprovado pelo poder legislativo e sancionado pelo poder 

executivo, terá autonomia para ultrapassar os limites das diferentes gestões governamentais, 

garantindo a continuidade das políticas educacionais num regime de colaboração e de 

responsabilidades compartilhadas, representando os anseios e expectativas da sociedade 

Pirapemense. 

 

 

2. CARACTERIZAÇÃO GERAL DO MUNICÍPIO 

 

2.1. HISTÓRICO 

 

No período da colonização, o Brasil começou a ser povoado a partir das margens dos rios, 

o que favorecia a utilização do transporte fluvial. Por volta do século XVIII, em função da 

implantação de engenhos de cana de açúcar, da lavoura e da pesca, o Rio Itapecuru começou a ser 

povoado em suas margens e dessa forma surgiu o povoado Beira Rio. Em meados de ano de 1927 a 

Rede Ferroviária Federal iniciou o serviço de construção da Estrada de Ferro São Luís – Teresina. 
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Para a construção do trecho Itapecuru – Coroatá foram contratados muitos trabalhadores para 

montagens dos trilhos e esses se alojaram nas imediações da atual cidade, construindo barracos de 

palha para abrigar suas famílias e denominaram o pequeno povoado de Esplanada, que com o 

avanço da obra da Estrada de Ferro foi aumentando sua população. Ao concluir a montagem dos 

trilhos foi construída a estação ferroviária e denominada Estação Ferroviária de Pirapemas, e não de 

Esplanada como era conhecido o lugarejo. 

 

A explicação para este fato se deve ao seguinte: por volta de 1912, alguns pescadores 

encontraram em um igarapé uns peixes denominados de pema ou pirapema (na língua indígena 

peixe fluvial), e então chamaram tal igarapé de Pirapemas. Assim, quando da instalação da Estação 

Ferroviária o pequeno povoado Esplanada passou à categoria de Vila com a denominação de Vila 

Pirapemas. 

 

A Estação Ferroviária foi a principal responsável pelo desenvolvimento político, 

econômico e social da Vila Pirapemas, possibilitando o deslocamento das pessoas para outros 

centros, bem como o transporte de mercadorias. A implantação da Estação Ferroviária na Vila 

Pirapemas atraiu pessoas de Caxias, Codó, Coroatá, Itapecuru-Mirim, Teresina, Fortaleza, João 

Pessoa, dentre outros, que com seus familiares fixaram residência e concorreram para o crescimento 

da Vila de Pirapemas. 

 

O território de Pirapemas pertenceu, outrora, ao município de Itapecuru-Mirim, passando, 

em seguida, a jurisdição de Coroatá, do qual fora desmembrado. 

 

Distrito criado com a denominação de Pirapemas, pela lei estadual nº 269, de 31 de 

dezembro de 1948, subordinado ao município de Coroatá. 

 

Em divisão territorial datada de 01 de julho de 1950, o distrito de Pirapemas permanece no 

município de Coroatá. 

 

Elevado à categoria de município com a denominação de Pirapemas, pela lei estadual nº 

821, de 11 de dezembro de 1952, desmembrado de Coroatá. Sede no distrito de Pirapemas. 

Constituído do distrito sede e instalado em 01 de janeiro de 1953. 

 

         Em divisão territorial datada de 01 de julho de 1960, o município é constituído do distrito 

sede.  

   

2.2. CARACTERIZAÇÃO FÍSICA 

 

O município de Pirapemas, de acordo com as divisões estabelecidas pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, está localizado na Macro Região Nordeste, no Estado 

do Maranhão, inserido na Mesorregião Norte Maranhense, dentro da Microrregião Itapecuru-Mirim 

e Região dos Cocais e limita-se ao norte com o município de Cantanhede, ao sul, com os 

municípios de Coroatá e Matões do Norte, a leste, com Vargem Grande e a oeste com São Mateus 

do Maranhão, nas coordenadas 03º 43’ 12” LS e 44º 13’ 12” Ln W(IBGE, 2010),   abrange uma 
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área de 688,76 km
2
, com uma população de 17.917 habitantes, atingindo a densidade demográfica 

de 26,01 hab/km
2
 e IDH 0,576 (IBGE, 2010; IMESC,2011). 

 

 

FIGURA 1 

Mapa de Localização do Município 

 
O acesso a partir de São Luís, capital do Estado, em um percurso total de 190 km, se faz da 

seguinte maneira: 152 km pela BR-135 até a cidade de Matões do Norte e 38 km pela rodovia 

estadual MA-332 até a cidade de Pirapemas (Google Maps, 2011). 

 

2.2.1. CLIMA 

 

O Estado do Maranhão, por se encontrar em uma zona de transição dos climas semiárido, 

do interior do Nordeste, para o úmido equatorial, da Amazônia, e por ter maior extensão no sentido 

norte-sul, apresenta diferenças climáticas e pluviométricas. Na região oeste, predomina o clima 

tropical quente e úmido (As), típico da região amazônica. Nas demais regiões, o Estado é marcado 

por clima tropical quente e semiárido (Aw). 

 

A altitude da sede do município é de 39 metros acima do nível do mar e a variação térmica 

anual é pequena, com temperaturas que oscilam entre 22,1 º C e 32 º C. O clima da região, segundo 
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a classificação de Koppen, é tropical (AW’) subúmido com dois períodos bem definidos: um 

chuvoso, que vai de dezembro a maio, com médias mensais superiores a 228 mm e outro seco, 

correspondente aos meses de junho a novembro. Dentro do período de estiagem, a precipitação 

pluviométrica variou de 10,4 a 81,3 mm e no período chuvoso, de 97,8 a 343,2 mm, com média 

anual em torno de 1.586 mm. Esses dados são referentes ao período de 1961 a 1990(Jornal do 

Tempo, 2011). 

  

2.2.2. FORMAÇÃO VEGETAL 

 

O relevo na região é formado por planícies suavemente onduladas, contendo extensas áreas 

rebaixadas de formação sedimentar, com presença de morros testemunho. Os relevos residuais 

presentes na região formam outeiros e superfícies tabulares cujas bordas decaem em colinas de 

declividades variadas (FEITOSA, 2006). Os cursos d’água da região fazem parte da bacia 

hidrográfica do Itapecuru Mirim e a vegetação é composta por Floresta Ombrófila e Floresta 

Estacional decidual com encraves de mata dos cocais (IMESC, 2008). 

 

2.2.3. GEOMORFOLOGIA 

 

A Região Norte Maranhense corresponde ao Litoral Oriental, ao Litoral Ocidental e à 

Baixada Maranhense. Compreende tabuleiros, planície litorânea e planícies fluviais, com altitudes 

inferiores a 200 metros, Os Lençóis Maranhenses localizam-se no litoral oriental do Estado e estão 

situados na unidade morfoescultural da Planície Costeira. 

 

O município de Pirapemas está inserido nos domínios da Bacia Sedimentar do Parnaíba, 

que, segundo Brito Neves (1998), foi implantada sobre os rifles cambro-ordovicianos de Jaibaras, 

Cococi/Rio Jucá, São Julião e São Raimundo Nonato. Compreende as supersequências 

Silurianas(Grupo Grande), Devoniana( Grupo Canindé) e Carbonífero-Triássica (Grupo Balsas) de 

Góes e Feijó (1994). 

 

Na área do município, o Cretáceo está representado pela formação Itapecuru; o terciário, 

pelo grupo Barreias; e o Quaternário, pelos depósitos Aluvionares.    

 

2.2.4. HIDROGRAFIA 

 

O quadro geológico, constituído na sua quase totalidade por sedimentos areníticos, muitas 

vezes intercalados, com fácies argilosas impermeáveis favorece as concentrações de águas 

subterrâneas nessa região, bem como a manutenção e alimentação de certas nascentes consideradas 

como perenes. Aquelas do tipo intermitente são caracterizadas por um comportamento hidrológico 

sujeito ás precipitações pluviométricas. Durante as épocas chuvosas elas mantém-se caudalosas; 

entretanto, secam no período de estiagem. 

 

O município de Pirapemas pertence à bacia hidrográfica do rio Itapecuru o qual drena sua 

área. Trata-se de uma bacia irregular, estreita nas nascentes e na desembocadura, alargando-se na 
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parte central, onde atinge aproximadamente 120 km. O rio Itapecuru pode ser caracterizado, 

fisicamente, em três grandes regiões distintas: Alto, Médio e Baixo Itapecuru. Nasce nos 

contrafortes das serras Crueira, Itapecuru e Alpercatas, em altitudes em torno de 500 metros nas 

fronteiras dos municípios de Mirador, Grajaú e São Raimundo das Mangabeiras. Percorre 1.090 km 

até a sua desembocadura na baía do Arraial, ao sul de São Luís. Corre no sentido oeste-leste das 

nascentes até o povoado de Várzea do Cerco, 25 km à montante da cidade de Mirador, tomando 

rumo norte ao deslocar sobre os chapadões do alto curso, até receber o seu maior depositário, o rio 

Alpercatas, que contribui com 2/3 de seu volume, em sua desembocadura. Muda de direção para 

nordeste até receber o rio Corrente, tracejando um longo contorno no município de Caxias. Apesar 

de apresentar algumas inflexões, mantém-se na mesma direção, até alcançar a Baía do Arraial, onde 

desemboca por dois braços: o Tucha, como principal, e o Mojó, como secundário. Os rios da bacia 

do Itapecuru drenam os terrenos sedimentares da Bacia Sedimentar do Parnaíba. Além do rio 

Itapecuru, drenam a área do município os rios Peritoró, Pirapemas e os riachos dos Remédios, do 

Bambu e os igarapés: Joana, da Companhia e Juçaraí.  

 

2.2.5. INFRAESTRUTURA 

 

2.2.5.1 – Habitação 

TABELA 1 

Indicadores de Habitação - Pirapemas – MA 

 

Descrição 1991 2000 2010 

% da população em domicílios com água encanada 4,57 12,07 75,56 

% da população em domicílios com energia elétrica 30,06 68,83 90,71 

% da população em domicílios com coleta de lixo. *Somente para 

população urbana. 
0,55 10,88 47,29 

FONTE: PNUD, IPEA E FJP 

 

2.2.5.2 - Energia Elétrica 

 

O fornecimento de energia é feito pela ELETRONORTE através da CEMAR (2011) pelo 

sistema Regional de Coelho Neto, que abrange a região nordeste do Maranhão. O sistema é suprido 

radialmente em 69 KW pela subestação de Coelho Neto, alimentada através do seccionamento da 

LT 230 KW Peritoró/Teresina. O sistema é composto por cinco subestações na tensão 69/13,8KW e 

duas na tensão 34,5/13,8 KW. Segundo o IMESC (2010) referente aos dados de 2008, existem 

3.626 ligações de energia elétrica no município de Pirapemas. 

 

2.2.5.3 – Abastecimento D’água 

 

A água consumida na cidade de Pirapemas é distribuída pelo Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto – SAAE, autarquia municipal que atende aproximadamente 2.045 domicílios através de uma 

central de abastecimento (IBGE, 2010). O município possui um sistema de escoamento superficial 

dos efluentes domésticos e pluviais que é lançado em cursos d’água permanentes. 
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2.2.5.4 – Saneamento Básico 

 

De acordo com os dados do IBGE (2010), a coleta do lixo domiciliar é inexpressiva, 

atendendo apenas 6,57% das residências, enquanto 93,31% delas lançam seus dejetos diretamente 

no solo ou os queimam, 0,12 % jogam o lixo em lagos ou outros destinos. Dessa forma, o destino 

final do lixo urbano e do esgotamento sanitário não atendem as recomendações técnicas necessárias, 

pois não há tratamento do chorume, dos gases produzidos pelos dejetos urbanos, nem dos efluentes 

domésticos e pluviais, como forma de reduzir a contaminação dos solos, a poluição dos recursos e a 

proliferação de vetores de doenças de veiculação hídrica. A coleta diferenciada para o lixo dos 

estabelecimentos de saúde é acondicionada em aterros da prefeitura específicos para resíduos 

especiais. 

 

 

3. ASPECTOS POPULACIONAIS 

 

3.1. População 
 

Entre 2000 e 2010, a população de Pirapemas cresceu a uma taxa média anual de 1,40%, 

enquanto no Brasil foi de 1,17%, no mesmo período. Nesta década, a taxa de urbanização do 

município passou de 56,51% para 64,13%. Em 2010 viviam, no município, 17.381 pessoas. 

 

Entre 1991 e 2000, a população do município cresceu a uma taxa média anual de -2,57%. 

Na UF, esta taxa foi de 1,53%, enquanto no Brasil foi de 1,63%, no mesmo período. Na década, a 

taxa de urbanização do município passou de 31,89% para 56,51%. 

 

TABELA 2 

População Total, por Gênero, Rural/Urbana. 

 

População 
População 

(1991) 

% do Total 

(1991) 

População 

(2000) 

% do Total 

(2000) 

População 

(2010) 

% do Total 

(2010) 

População 

total 
19.125 100,00 15.124 100,00 17.381 100,00 

Homens 9.671 50,57 7.591 50,19 8.666 49,86 

Mulheres 9.454 49,43 7.533 49,81 8.715 50,14 

Urbana 6.099 31,89 8.546 56,51 11.146 64,13 

Rural 13.026 68,11 6.578 43,49 6.235 35,87 

FONTE: PNUD, IPEA E FJP  

 

3.2. Estrutura Etária 
 

Entre 2000 e 2010, a razão de dependência no município passou de 89,43% para 73,15% e 

a taxa de envelhecimento, de 6,05% para 6,39%. Em 1991, esses dois indicadores eram, 

respectivamente, 105,04% e 4,92%. Já na UF, a razão de dependência passou de 65,43% em 1991, 
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para 54,94% em 2000 e 45,92% em 2010; enquanto a taxa de envelhecimento passou de 4,83%, 

para 5,83% e para 7,36%, respectivamente. 

 

TABELA 3 

Estrutura Etária da População - Pirapemas – MA 

Estrutura Etária 
População 

(1991) 

% do Total 

(1991) 

População 

(2000) 

% do Total 

(2000) 

População 

(2010) 

% do Total 

(2010) 

Menos de 15 anos 8.857 46,31 6.225 41,16 6.232 35,86 

15 a 64 anos 9.328 48,77 7.984 52,79 10.038 57,75 

65 anos ou mais 940 4,92 915 6,05 1.111 6,39 

Razão de 

dependência 
105,04 - 89,43 - 73,15 - 

Índice de 

envelhecimento 
4,92 - 6,05 - 6,39 - 

FONTE: PNUD, IPEA E FJP 

 

O que é razão de dependência? Percentual da população de menos de 15 anos e da 

população de 65 anos  e mais (população dependente) em relação  à população de 15 a 64 anos 

(população potencialmente ativa). 

 

O que é taxa de envelhecimento? Razão entre a população de 65 anos ou mais de idade 

em relação à população total. 

 

GRÁFICO 1 

 
FONTE: PNUD, IPEA E FJP 
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GRÁFICO 2 

 
FONTE: PNUD, IPEA E FJP 

 

GRÁFICO 3 

 
FONTE: PNUD, IPEA E FJP 

 

3.3. IDHM 

 

3.3.1. Evolução 

 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) - Pirapemas é 0,576, em 2010, 

o que situa esse município na faixa de Desenvolvimento Humano Baixo (IDHM entre 0,500 e 

0,599). A dimensão que mais contribui para o IDHM do município é Longevidade, com índice de 

0,741, seguida de Educação, com índice de 0,514, e de Renda, com índice de 0,501. 
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TABELA 4 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal e seus componentes - Pirapemas – MA 

IDHM e componentes 1991 2000 2010 

IDHM Educação 0,117 0,227 0,514 

% de 18 anos ou mais com ensino fundamental completo 8,96 17,07 33,65 

% de 5 a 6 anos frequentando a escola 21,85 53,50 88,74 

% de 11 a 13 anos frequentando os anos finais do ensino fundamental 17,67 33,78 85,14 

% de 15 a 17 anos com ensino fundamental completo 6,76 14,89 55,98 

% de 18 a 20 anos com ensino médio completo 7,41 2,57 24,29 

IDHM Longevidade 0,559 0,618 0,741 

Esperança de vida ao nascer (em anos) 58,54 62,05 69,47 

IDHM Renda 0,357 0,405 0,501 

Renda per capita (em R$) 73,68 99,32 181,05 

FONTE: PNUD, IPEA E FJP 

 

 

3.3.2. Evolução 
 

Entre 2000 e 2010 

 

O IDHM passou de 0,384 em 2000 para 0,576 em 2010 - uma taxa de crescimento de 

50,00%. O hiato de desenvolvimento humano, ou seja, a distância entre o IDHM do município e o 

limite máximo do índice, que é 1, foi reduzido em 68,83% entre 2000 e 2010. Nesse período, a 

dimensão cujo índice mais cresceu em termos absolutos foi Educação (com crescimento de 0,287), 

seguida por Longevidade e por Renda. 

 

Entre 1991 e 2000 

 

O IDHM passou de 0,286 em 1991 para 0,384 em 2000 - uma taxa de crescimento de 

34,27%. O hiato de desenvolvimento humano foi reduzido em 86,27% entre 1991 e 2000. Nesse 

período, a dimensão cujo índice mais cresceu em termos absolutos foi Educação (com crescimento 

de 0,110), seguida por Longevidade e por Renda. 

 

Entre 1991 e 2010 

 

Nesse período, o IDHM do município passou de 0,286, em 1991, para 0,576, em 2010, 

enquanto o IDHM da Unidade Federativa (UF) passou de 0,493 para 0,727. Isso implica em uma 

taxa de crescimento de 101,40% para o município e 47% para a UF; e em uma taxa de redução do 

hiato de desenvolvimento humano de 59,38% para o município e 53,85% para a UF. No município, 

a dimensão cujo índice mais cresceu em termos absolutos foi Educação (com crescimento de 

0,397), seguida por Longevidade e por Renda. Na UF, por sua vez, a dimensão cujo índice 

maiscresceu em termos absolutos foi Educação (com crescimento de 0,358), seguida por 

Longevidade e por Renda. 
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GRÁFICO 4 

 
 

3.3.3. Ranking 

 

Pirapemas ocupa a 4718ª posição entre os 5.565 municípios brasileiros segundo o IDHM. 

Nesse ranking, o maior IDHM é 0,862 (São Caetano do Sul - SP) e o menor é 0,418 (Melgaço - 

PA). 

 

4. SAÚDE 

 

4.1. Longevidade, mortalidade e fecundidade. 
 

A mortalidade infantil (mortalidade de crianças com menos de um ano de idade) no 

município passou de 53,2 por mil nascidos vivos, em 2000, para 31,1 por mil nascidos vivos, em 

2010. Em 1991, a taxa era de 77,7. Já na UF, a taxa era de 28,0, em 2010, de 46,5, em 2000 e 82,0, 

em 1991. Entre 2000 e 2010, a taxa de mortalidade infantil no país caiu de 30,6 por mil nascidos 

vivos para 16,7 por mil nascidos vivos. Em 1991, essa taxa era de 44,7 por mil nascidos vivos. 

Com a taxa observada em 2010, o Brasil cumpre uma das metas dos Objetivos de Desenvolvimento 
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do Milênio das Nações Unidas, segundo a qual a mortalidade infantil no país deve estar abaixo de 

17,9 óbitos por mil em 2015. 

 

TABELA 5 

Longevidade, Mortalidade e Fecundidade - Pirapemas – MA 

Descrição 1991 2000 2010 

Esperança de vida ao nascer (em anos) 58,5 62,1 69,5 

Mortalidade até 1 ano de idade (por mil nascidos vivos) 77,7 53,2 31,1 

Mortalidade até 5 anos de idade (por mil nascidos vivos) 100,6 68,8 33,9 

Taxa de fecundidade total (filhos por mulher)  5,5 3,9 3,1 

FONTE: PNUD, IPEA E FJP  

 

A esperança de vida ao nascer é o indicador utilizado para compor a dimensão 

Longevidade do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM). No município, a 

esperança de vida ao nascer cresceu 7,4 anos na última década, passando de 62,1 anos, em 2000, 

para 69,5 anos, em 2010. Em 1991, era de 58,5 anos. No Brasil, a esperança de vida ao nascer é de 

73,9 anos, em 2010, de 68,6 anos, em 2000, e de 64,7 anos em 1991. 

 

4.2. Vulnerabilidade social 
 

TABELA 6 

Vulnerabilidade Social - Pirapemas – MA 

Crianças e Jovens 1991 2000 2010 

Mortalidade infantil 77,70 53,15 31,10 

% de crianças de 0 a 5 anos fora da escola - 83,92 53,00 

% de crianças de 6 a 14 fora da escola 57,44 11,29 6,25 

% de pessoas de 15 a 24 anos que não estudam, não trabalham e são vulneráveis, 

na população dessa faixa 
- 17,35 34,73 

% de mulheres de 10 a 17 anos que tiveram filhos 4,25 5,24 6,88 

Taxa de atividade - 10 a 14 anos - 15,13 12,16 

Família 
   

% de mães chefes de família sem fundamental e com filho menor, no total de 

mães chefes de família 
12,43 20,44 41,62 

% de vulneráveis e dependentes de idosos 6,95 9,44 7,37 

% de crianças com até 14 anos de idade que têm renda domiciliar per capita igual 

ou inferior a R$ 70,00 mensais 
79,92 67,70 50,58 

Trabalho e Renda 
   

% de vulneráveis à pobreza 97,47 92,41 79,42 

% de pessoas de 18 anos ou mais sem fundamental completo e em ocupação 

informal 
- 80,45 64,09 

Condição de Moradia 
   

% da população em domicílios com banheiro e água encanada 3,99 7,16 25,21 

FONTE: PNUD, IPEA E FJP  
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A cidade conta com 11 estabelecimentos públicos de atendimento e Programa de Saúde da 

Família – PSF vem procedendo a organização da prática assistencial em novas bases e critérios, a 

partir de seu ambiente físico e social, com procedimentos que facilitam a compreensão ampliada do 

processo saúde/doença e da necessidade de intervenções que vão além de práticas curativas. 

 

Em Pirapemas a relação entre profissionais da saúde e a população é 1/179 habitante, 

segundo o IMESC (2010). 

 

 

5. ASPECTOS ECONÔMICOS 
 

A pecuária, a lavoura permanente e a lavoura temporária, as transferências 

governamentais, o setor empresarial com 56 unidades atuantes e o trabalho informal são as 

principais fontes de recursos para o município. 

 

5.1. Renda 

 

A renda per capita média de Pirapemas cresceu 145,72% nas últimas duas décadas, 

passando de R$ 73,68, em 1991, para R$ 99,32, em 2000, e para R$ 181,05, em 2010. Isso equivale 

a uma taxa média anual de crescimento nesse período de 4,85%. A taxa média anual de crescimento 

foi de 3,37%, entre 1991 e 2000, e 6,19%, entre 2000 e 2010. A proporção de pessoas pobres, ou 

seja, com renda domiciliar per capita inferior a R$ 140,00 (a preços de agosto de 2010), passou de 

90,50%, em 1991, para 81,57%, em 2000, e para 59,87%, em 2010. A evolução da desigualdade de 

renda nesses dois períodos pode ser descrita através do Índice de Gini, que passou de 0,41, em 

1991, para 0,53, em 2000, e para 0,60, em 2010. 

 

O que é Índice de Gini? 
 

É um instrumento usado para medir o grau de concentração de renda. Ele aponta a 

diferença entre os rendimentos dos mais pobres e dos mais ricos. Numericamente, varia de 0 a 1, 

sendo que 0 (zero) representa a situação de total igualdade, ou seja, todos têm a mesma renda, e o 

valor significa completa desigualdade de renda, ou seja, se uma só pessoa detém toda a renda do 

lugar. 

TABELA 7 

Renda, Pobreza e Desigualdade - Pirapemas – MA 

Descrição 1991 2000 2010 

Renda per capita (em R$) 73,68 99,32 181,05 

% de extremamente pobres 68,19 58,16 40,84 

% de pobres 90,50 81,57 59,87 

Índice de Gini 0,41 0,53 0,60 

FONTE: PNUD, IPEA E FJP  

GRÁFICO 5 
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FONTE: PNUD, IPEA E FJP 

 

 

5.2. Trabalho 
 

GRÁFICO 6 

Composição da população de 18 anos ou mais de idade – 2010 

 
FONTE: PNUD, IPEA E FJP 

Entre 2000 e 2010, a taxa de atividade da população de 18 anos ou mais (ou seja, o 

percentual dessa população que era economicamente ativa) passou de 64,10% em 2000 para 

45,33% em 2010. Ao mesmo tempo, sua taxa de desocupação (ou seja, o percentual da população 

economicamente ativa que estava desocupada) passou de 5,10% em 2000 para 5,54% em 2010. 

 

TABELA 8 

Ocupação da população de 18 anos ou mais - Pirapemas – MA 

Descrição 2000 2010 

Taxa de atividade 64,10 45,33 

Taxa de desocupação  5,10 5,54 

Grau de formalização dos ocupados - 18 anos ou mais 12,74 18,56 

Nível educacional dos ocupados 
 

 



Plano Municipal de Educação de Pirapemas - Maranhão 

 

23 

 

% dos ocupados com fundamental completo 17,42 42,46 

% dos ocupados com médio completo  9,60 28,17 

Rendimento médio 
  

% dos ocupados com rendimento de até 1 s.m.  92,41 68,74 

% dos ocupados com rendimento de até 2 s.m.  96,74 92,91 

Percentual dos ocupados com rendimento de até 5 salários mínimo 98,92 98,61 

FONTE: PNUD, IPEA E FJP  

Em 2010, das pessoas ocupadas na faixa etária de 18 anos ou mais do município, 53,19% 

trabalhavam no setor agropecuário, 0,11% na indústria extrativa, 2,74% na indústria de 

transformação, 7,76% no setor de construção, 0,46% nos setores de utilidade pública, 6,62% no 

comércio e 27,39% no setor de serviços.  
 

 

6. ASPECTOS CULTURAIS 

 

A palavra cultura é polissêmica. Em Antropologia, cultura significa tudo o que o ser 

humano produz ao construir sua existência: as práticas, as teorias, as instituições, os valores 

materiais e espirituais. Se o contato com o mundo é intermediado pelo símbolo, a cultura é o 

conjunto de símbolos elaborados por um povo. 

 

A cultura Pirapemense é muito diversificada e não difere muito da cultura maranhense e 

nordestina. As danças tradicionais são: dança do coco, tambor de crioula, mangaba, bumba meu boi, 

quadrilha, macumba. Existem também as festas tradicionais religiosas são: festejo de São 

Bartolomeu, de São Raimundo, Santa Bárbara, São José, São Francisco, Nossa Senhora Aparecida e 

Nossa Senhora da Conceição – Padroeira da Cidade. 

 

Também são comemoradas as Festas culturais como: dia da Consciência Negra, carnaval, 

festa juninas e o aniversário da cidade, registrando aqui as manifestações da cultura afrodescendente 

que são representadas pelos grupos de tambor de crioula mirim; tambor de Crioula de Dona Sinhá; 

tambor de Crioula de Sr. Miguel; tambor de Mina de Dona Angelita; tambor de Mina de Sr. Wilson. 

 

Na música destaque é para o hino municipal, composição de Florize Martins, Carmita 

Andrade e Erico de Oliveira e o Hino de louvor a Pirapemas composto por Antonio Nascimento de 

Sousa. O principal esporte praticado pela população é o futebol. 

 

A cidade Foi berço dos escritores Viriato Corrêa e João Francisco Lisboa. 

 

O primeiro nasceu aqui em Pirapemas, no dia 23 de janeiro de 1884  e faleceu no Rio de 

Janeiro em 10 de abril de 1967) foi um jornalista, escritor, dramaturgo, e político brasileiro. Foi 

deputado estadual no Maranhão em 1911, e deputado federal pelo estado do Maranhão em 1927 e 

1930. Viriato Correia foi membro da Academia Brasileira de Letras, sendo o terceiro ocupante da 

cadeira 32. Foi eleito em 14 de julho de 1938, na sucessão de Ramiz Galvão, tendo sido recebido 

por Múcio Leão em 29 de outubro de 1938. Como escritor transitou por vários gêneros literários 

escrevendo Crônicas Históricas, contos, romances, livros infantis e peças de teatro. 

 

João Francisco Lisboa nasceu em Pirapemas em  22 de março de 1812 e faleceu em  

Lisboa – Portugal no dia 26 de abril de 1863. Foi político, historiador, jornalista e escritor 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Viriato_Corr%C3%AAa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jo%C3%A3o_Francisco_Lisboa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pirapemas
https://pt.wikipedia.org/wiki/23_de_janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1884
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro_%28cidade%29
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro_%28cidade%29
https://pt.wikipedia.org/wiki/10_de_abril
https://pt.wikipedia.org/wiki/1967
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jornalista
https://pt.wikipedia.org/wiki/Escritor
https://pt.wikipedia.org/wiki/Dramaturgia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pol%C3%ADtico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Deputado_estadual
https://pt.wikipedia.org/wiki/Deputado_federal
https://pt.wikipedia.org/wiki/Academia_Brasileira_de_Letras
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ramiz_Galv%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/M%C3%BAcio_Le%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/22_de_mar%C3%A7o
https://pt.wikipedia.org/wiki/1812
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lisboa
https://pt.wikipedia.org/wiki/26_de_abril
https://pt.wikipedia.org/wiki/1863
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pol%C3%ADtico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Historiador
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jornalista
https://pt.wikipedia.org/wiki/Escritor
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brasileiro, a quem a Academia Brasileira de Letras conferiu o patronato da cadeira 18. Seus 

trabalhos, publicados em os jornais e periódicos, foram alvo de compilações posteriores. Entre suas 

principais obras destacam-se: “Jornal de Timon”, reunidos em dois volumes, (1852-54); Obras de 

João Francisco Lisboa (com uma notícia biográfica por Antônio Henriques Leal). 4 vols. (1864-

1865). (2a ed., acrescida de apêndice de Sotero dos Reis, Lisboa, 1901, 2 vols.); Vida do Padre 

Antônio Vieira (obra inacabada, publicação póstuma). 5a edição. 1891; Obras escolhidas. Ed. 

Otávio Tarquínio de Sousa. Rio de Janeiro, 1946, 2 vols; Crônica maranhense, 1969; Crônica 

Política do Império (Jornal de Timon). 

 

 

7. INDICADORES EDUCACIONAIS 

 

7.1. Crianças e Jovens 

 

Proporções de crianças e jovens frequentando ou tendo completado determinados ciclos 

indica a situação da educação entre a população em idade escolar do estado e compõe o IDHM 

Educação. No município, a proporção de crianças de 5 a 6 anos na escola é de 88,74%, em 2010. 

No mesmo ano, a proporção de crianças de 11 a 13 anos frequentando os anos finais do ensino 

fundamental é de 85,14%; a proporção de jovens de 15 a 17 anos com ensino fundamental completo 

é de 55,98%; e a proporção de jovens de 18 a 20 anos com ensino médio completo é de 24,29%. 

Entre 1991 e 2010, essas proporções aumentaram, respectivamente, em 66,89 pontos percentuais, 

67,47 pontos percentuais, 49,22 pontos percentuais e 16,88 pontos percentuais. 

 

GRÁFICO 7 

Fluxo Escolar por Faixa Etária - Pirapemas - MA - 1991/2000/2010 

 
FONTE: PNUD, IPEA E FJP 

GRÁFICO 8 

Fluxo Escolar por Faixa Etária – Pirapemas – MA / 2010  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Academia_Brasileira_de_Letras
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FONTE: PNUD, IPEA E FJP 

Em 2010, 84,05% da população de 6 a 17 anos do município estavam cursando o ensino 

básico regular com até dois anos de defasagem idade-série. Em 2000 eram 61,53% e, em 1991, 

77,58%. 

 

Dos jovens adultos de 18 a 24 anos, 0,41% estavam cursando o ensino superior em 2010. 

Em 2000 eram 2,64% e, em 1991, 1,43%. 

 

7.2. Expectativa de Anos de Estudo 

 

O indicador Expectativa de Anos de Estudo também sintetiza a frequência escolar da 

população em idade escolar. Mais precisamente, indica o número de anos de estudo que uma 

criança que inicia a vida escolar no ano de referência deverá completar ao atingir a idade de 18 

anos. Entre 2000 e 2010, ela passou de 7,44 anos para 9,97 anos, no município, enquanto na UF 

passou de 6,87 anos para 9,26 anos. Em 1991, a expectativa de anos de estudo era de 7,46 anos, no 

município, e de 6,29 anos, na UF. 

 

7.3. População Adulta 

 

Também compõe o IDHM Educação um indicador de escolaridade da população adulta, o 

percentual da população de 18 anos ou mais com o ensino fundamental completo. Esse indicador 

carrega uma grande inércia, em função do peso das gerações mais antigas, de menor escolaridade. 

Entre 2000 e 2010, esse percentual passou de 17,07% para 33,65%, no município, e de 39,76% para 

54,92%, na UF. Em 1991, os percentuais eram de 8,96% ,no município, e 30,09%, na UF. Em 2010, 

considerando-se a população municipal de 25 anos ou mais de idade, 39,54% eram analfabetos, 

27,60% tinham o ensino fundamental completo, 18,78% possuíam o ensino médio completo e 

4,47%, o superior completo. No Brasil, esses percentuais são, respectivamente, 11,82%, 50,75%, 

35,83% e 11,27%. 
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GRÁFICO 9 

 

 

7. DIAGNÓSTICO EDUCACIONAL 

 

7.1. Quantitativo de Escolas 

 
TABELA 9 

Total de Escolas de Educação Básica 

TOTAL DE ESCOLAS MARANHÃO BRASIL 

62 escolas 13.181 190.706 

FONTE: Censo Escolar/INEP 2013 |QEdu.org.br 

 

7.2. Dependências Escolares 
 

TABELA 10 

Dependências Existentes nos Prédios Escolares 

DEPENDENCIA PORCENTAGEM QUANTIDADE 

Biblioteca 3% 02 escolas 

Cozinha 85% 53 escolas 

Laboratório de informática 47% 29 escolas 

Laboratório de ciências 2% 01 escola 

Quadra de esportes 0% 0 nenhuma 

Sala para leitura 0% 0 nenhuma 

Sala para a diretoria 52% 32 escolas 

Sala para os professores 15% 19 escolas 

Sala para atendimento especial 2% 01 escola 

Sanitário dentro do prédio da escola 60% 37 escolas 

Sanitário fora do prédio da escola 2% 1 escola 

FONTE: Censo Escolar/INEP 2013 | QEdu.org.br 
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7.3. Matrículas na Educação Básica 
 

TABELA 11 

Taxa De Matrículas 

NÍVEL/MODALIDADE EM PIRAPEMAS NO MARANHÃO NO BRASIL 

Matrículas em creches 747 estudantes 87.897 2.730.119 

Matrículas em pré-escolas 686 estudantes 255.221 4.860.481 

Matrículas anos iniciais 1.861 estudantes  713.129 15.764.926 

Matrículas anos finais 1.480 estudantes 572.080 13.304.355 

Matrículas ensino médio 789 estudantes 310.701 8.622.791 

Matrículas EJA 2.267 estudantes 184.908 3.772.670 

Matrículas educação especial 0 nenhum 4.182 194.421 

FONTE: Censo Escolar/INEP 2013 | QEdu.org.br 

 

7.4. Professores da Educação Básica 

 
TABELA 12 

Porcentagem de professores por quantidade de estabelecimentos em que trabalham 

ANO 
1 (UM) 

ESTABELECIMENTO 

2 (DOIS) 

ESTABELECIMENTOS 

3 (TRÊS) OU MAIS 

ESTABELECIMENTOS 

2007 84,2% 171 15,3% 31 0,5% 1 

2008 79,2% 179 18,6% 42 2,2% 5 

2009 83,8% 207 13,8% 34 2,4% 6 

2010 75,7% 196 20,1% 52 4,2% 11 

2011 77,2% 220 20% 57 2,8% 8 

2012 85,1% 262 13% 40 1,9% 6 

2013 77,6% 201 19,7% 51 2,7% 7 

FONTE: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação  
 

 

TABELA 13 

Professores da educação básica por escolaridade 

Ano 
Ensino 

Fundamental 

Ensino Médio 

Normal/Magistério 
Ensino Médio Ensino Superior 

2007 0% 0 41,6% 89 0% 0 58,4% 125 

2008 0% 0 39,5% 94 0,4% 1 60,1% 143 

2009 0% 0 48,3% 131 3,7% 10 48% 130 

2010 0% 0 46,8% 132 8,9% 25 44,3% 125 

2011 0% 0 48,3% 145 8,7% 26 43% 129 

2012 0,3% 1 46,4% 157 9,2% 31 44,1% 149 

2013 0% 0 36,8% 100 7% 19 56,3% 153 

FONTE: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação  
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TABELA 14 

Professores da Educação Básica com Pós-Graduação 

Ano Total do indicador 

2007 2,2% 5 

2008 1,6% 4 

2009 6,1% 17 

2010 4,5% 13 

2011 6,3% 20 

2012 7,8% 27 

2013 15,6% 45 

FONTE: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação  

 

7.5. Aprendizado dos alunos 
 

Com base nos resultados da Prova Brasil 2013, é possível calcular a proporção de alunos 

com aprendizado adequado à sua etapa escolar: 

 

Português, 5º ano: 7% é a proporção de alunos que aprenderam o adequado na competência de 

leitura e interpretação de textos até o 5º ano na rede pública de ensino. Dos 221 alunos, 16 

demonstraram o aprendizado adequado. 
 

Matemática, 5º ano: 3% é a proporção de alunos que aprenderam o adequado na competência de 

resolução de problemas até o 5º ano na rede pública de ensino. Dos 221 alunos, 6 demonstraram o 

aprendizado adequado.  

 

Português, 9º ano: 6% é a proporção de alunos que aprenderam o adequado na competência de 

leitura e interpretação de textos até o 9º ano na rede pública de ensino. Dos 273 alunos, 16 

demonstraram o aprendizado adequado.  

 

Matemática, 9º ano: 2% é a proporção de alunos que aprenderam o adequado na competência de 

resolução de problemas até o 9º ano na rede pública de ensino. Dos 273 alunos, 4 demonstraram o 

aprendizado adequado.  

 

Referência: 70%, essa é a proporção de alunos que deve aprender o adequado até 2022, segundo o 

movimento Todos Pela Educação.  

 
FONTE: Prova Brasil 2013, Inep. Organizado por Meritt. 

 

7.6. Evolução do aprendizado dos alunos 

 

7.6.1. 5° Ano - Português 

 
2009  2011  2013 

 

6% 

 

+ 1 ponto 

percentual 
7% 

0 ponto 

percentual 

7% 

http://www.qedu.org.br/#2
http://www.qedu.org.br/#2
http://www.qedu.org.br/#2
http://www.qedu.org.br/#2
http://www.todospelaeducacao.org.br/
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Fonte: Prova Brasil 2013, Inep. Organizado por Meritt. 

 

7.6.2. 5° Ano - Matemática 
2009  2011  2013 

 

2% 

 

+ 9 pontos 

percentuais 
- 8% 

3 ponto 

percentual 
3% 

Fonte: Prova Brasil 2013, Inep. Organizado por Meritt. 

 

7.6.3. 9° Ano - Português 
2009  2011  2013 

 

8% 

 

0 + ponto 

percentual 
8% 

- 2 pontos 

percentuais 
6% 

Fonte: Prova Brasil 2013, Inep. Organizado por Meritt. 

 

7.6.4. 9° Ano - Matemática 
2009  2011  2013 

 

2% 

 

0 ponto 

percentual 
2% 

 0 ponto 

percentual 
2% 

Fonte: Prova Brasil 2013, Inep. Organizado por Meritt. 

 

7.7. Rendimento Escolar 
 

Ao final de um ano letivo, alunos matriculados em escolas públicas brasileiras podem ser 

aprovados, reprovados ou abandonar os estudos. A soma da quantidade de alunos que se encontram 

em cada um destas situações constituem as Taxas de Rendimento. 

 

Segundo os indicadores do INEP/MEC, em Pirapemas no ano de 2013 a proporção de 

alunos que abandonaram a escola ou ficaram reprovados, foram as seguintes: 

 

TABELA 15 

Taxas de Rendimento - 2013 

ETAPA ESCOLAR REPROVAÇÃO ABANDONO APROVAÇÃO 

Anos Iniciais 
3,2% 

60 reprovações 
2,7% 

50 abandonos 
94,1% 

1.752 aprovações 

Anos Finais 
10,6% 

158 reprovações 
6,1% 

90 abandonos 
83,3% 

1.234 aprovações 

Ensino Médio 
20,4% 

161 reprovações 
8,2% 

66 abandonos 
71,4% 

564 aprovações 

FONTE: Censo Escolar 2013, Inep. Organizado por Meritt. 

 

Segundo o INEP/MEC, quando as taxas estão cima de 5% a situação indica a necessidade 

de definir estratégias para conter o avanço da evasão escolar. Acima de 15% a situação indica que é 

preciso intervir no trabalho pedagógico o mais rápido possível, pois muitos estudantes poderão ficar 
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fora da escola. Índices altos de reprovação ou abandono escolar também podem aumentar a 

distorção idade-série.  

 

GRÁFICO 10 

 
 

7.8. Distorção Idade/Série 
 

Pela legislação que organiza a oferta de ensino no país (Lei 9.394/1996), a criança deve 

ingressar aos 6 anos no 1º ano do ensino fundamental e concluir a etapa aos 14. Na faixa etária dos 

15 aos 17 anos, o jovem deve estar matriculado no ensino médio. O valor da distorção é calculado 

em anos e representa a defasagem entre a idade do aluno e a idade recomendada para a série que ele 

está cursando. O aluno é considerado em situação de distorção ou defasagem idade-série quando a 

diferença entre a idade do aluno e a idade prevista para a série é de dois anos ou mais. 

 

A taxa de distorção idade-série atinge picos no 6º ano do ensino fundamental, e isso ocorre 

na maioria das vezes pelo excesso de aprovações no período de 1º ao 4º ano, permitindo ao aluno 

progredir nos estudos com dificuldades de leitura, escrita, interpretação de textos e operações 

matemáticas simples. 

 

A taxa de distorção idade/série em Pirapemas nos anos iniciais indica que de cada 100 

alunos matriculados nesse nível de ensino 15% está com atraso de dois anos ou mais. Já nos anos 

finais a situação é mais grave ainda, pois os dados indicam que há 34% de alunos com mais de dois 

anos de atraso para a série que está cursando. 

 

TABELA 16 

Taxas de Distorção Idade/Série 

ANOS INICIAIS ANOS FINAIS 
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1° 2° 3° 4° 5° 6° 7° 8° 9° 

5% 10% 16% 17% 25% 35% 38% 35% 29% 

FONTE: Censo Escolar 2013, Inep. Organizado por Meritt. 
 

 

GRÁFICO 11 

Distorção Idade-Série, Pirapemas, 2006 até 2013 

 
FONTE: INEP 2013, Organizado por Meritt. 

 

7.9. Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB 
 

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB foi lançado pelo Governo 

Federal em 2007 no contexto do Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE. A proposta é que 

o índice seja um indicador de qualidade da educação, capaz de ser apropriado não só pela 

comunidade escolar (pais, alunos, professores e gestores), mas também pela sociedade interessada 

em acompanhar a evolução da educação pública brasileira. 

 

Calculado com base no aprendizado dos alunos em português e matemática (Prova Brasil) 

e no fluxo escolar (taxa de aprovação). EM Pirapemas o IDEB 2013 nos anos iniciais da rede 

municipal não atingiu a meta, teve queda e não alcançou 6,0. Isso indica que o município precisa 

melhorar a sua situação para garantir mais alunos aprendendo e com um fluxo escolar adequado. 

 

TABELA 17 

IDEB: Resultados e Metas - Anos Iniciais 

IDEB OBSERVADO METAS PROJETADAS 

2005 2007 2009 2011 2013 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 

2.4 2.8 2.7 3.5 3.0 2.4 2.7 3.1 3.4 3.7 4.0 4.3 4.6 

Fonte: IDEB/INEP 2013 
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GRÁFICO 12 

EVOLUÇÃO DO IDEB NOS ANOS INICIAIS 

 
FONTE: QEdu.org.br. Dados do Ideb/Inep (2013). Organizado por Meritt (2014) 

 
TABELA 18 

IDEB: Resultados e Metas - Anos Finais 

IDEB OBSERVADO METAS PROJETADAS 

2005 2007 2009 2011 2013 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 

2.2 2.3 3.1 2.6 2.5 2.2 2.3 2.6 3.0 3.3 3.6 3.9 4.1 

Fonte: IDEB/INEP 2013 

 

 

GRÁFICO 13 

 EVOLUÇÃO DO IDEB NOS ANOS FINAIS  

 
FONTE: QEdu.org.br. Dados do Ideb/Inep (2013). Organizado por Meritt (2014) 
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8. DIRETRIZES DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

Pensar o desenvolvimento da educação numa perspectiva decenal para o município de 

Pirapemas pressupõe pensar nos seus pressupostos: gestão, planejamento, avaliação, monitoramento 

permanente e, sobretudo sua referência social, e esses precisam ser condizentes sócio 

temporalmente com a velocidade com que as transformações ocorrem, haja vista o contexto social, 

histórico, político, cultural-digital da humanidade, ser globalizante, e se apresentar como um novo 

paradigma a ser considerado, analisado e entendido como processo, de modo que a percepção de 

futuro para as gerações presentes e as novas gerações vislumbrem o novo homem e a nova mulher 

como seres humanos cada dia mais humanizados, protagonistas e empreendedores em suas 

coletividades e incluídos socialmente na partilha dos bens naturais, culturais e econômicos de forma 

sustentável e digna, num contraponto mobilizador, formativo e resistente à massificação 

uniformizadora que aliena, escraviza e empobrece nossas crianças e jovens e atenta contra a 

dignidade humana. 

 

Para essa hercúlea tarefa, devemos considerar todas as contribuições, os esforço, os 

acúmulos, a relevância, a contundência incisiva e luta histórica de todos: Agentes Públicos, 

Governo Municipal, parlamentares, militantes ou não da causa educacional, comunidades 

organizadas, movimentos sociais da cidade e do campo, dos trabalhadores em educação deste 

município, especialmente pela sua atuação viva, constante, presente e decisiva para as conquistas já 

alcançadas junto aos governos para melhoria da estrutura da educação formal em nosso município, 

como a criação do Sistema Municipal de Educação, do Conselho Municipal de Educação, na 

atuação qualificada dos Conselhos de Controle e acompanhamento, na ampliação e melhorias das 

estruturas das escolas no meio rural e urbano, a contundência e vigor dos seus educadores na defesa 

propositiva e permanente pela qualidade social, inclusiva e pela valorização dos profissionais da 

educação como reflexo dessa nova construção, sobretudo pelo seu caráter democrático participativo 

como fundamento da ação coletiva e transcendente ao campo institucional. 

 

Constituem-se imperativos nesse processo a permanente e qualificada intervenção, 

mobilização e controle por parte da sociedade, em todas as etapas dessas construções, no 

planejamento, execução avaliação da política social de educação e, sobretudo a Gestão dessas 

formulações que precisam ser intersetorializadas às demais políticas sociais, como de assistência 

social, ambiente e saúde com vistas a fortalecer a rede de proteção social para o enfrentamento 

sistêmico da alarmante vulnerabilidade social da maioria da população atendida em nossas redes de 

ensino em todos os seus níveis e modalidades, anteriormente demonstrada pelo IDHM e mais 

especificamente pelo IDEB, o que necessariamente remete à uma reestruturação ampla, moderna, 

digital, colegiada, acessível, inclusiva, portanto humanizada nas estruturas das instituições 

educacionais presentes no município. 

 

Pirapemas dispõe de rede pública nas esferas municipal, estadual e federal que ofertam 

Educação Básica, Profissional e Ensino Superior, cujas vagas ofertadas não têm sido suficientes 

para atender às demandas da população. 

 

Cada nível ou modalidade da Educação Básica, Profissional, bem como o Ensino Superior, 

possuem especificidades que precisam ser consideradas na proposição de ações e políticas públicas 

que efetivamente contribuam com a melhoria da oferta educacional no município. Assim, este Plano 

Municipal de Educação alinhado com Art. 2
o
 da Lei Nº 13.005, de 25 junho de 2014 estabelece para 

os níveis e modalidades de ensino as seguintes diretrizes: 
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I - erradicação do analfabetismo; 

 

II - universalização do atendimento escolar; 

 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na 

erradicação de todas as formas de discriminação; 

 

IV - melhoria da qualidade da educação; 

 

V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em 

que se fundamenta a sociedade; 

 

VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; 

 

VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País; 

 

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como 

proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento às necessidades de expansão, 

com padrão de qualidade e equidade;  

 

IX - valorização dos (as) profissionais da educação; 

 

X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 

sustentabilidade socioambiental. 

 

 

9. METAS E ESTRATÉGIAS 

 

 

META 1: Universalizar, até 2016, a Educação Infantil na pré-escola para as crianças de 4 

(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de Educação Infantil em Creches de 

forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o 

final da vigência deste PME. 

 

 

Estratégias: 

 

1.1 - Definir, em regime de colaboração com a União e o Estado, metas de expansão da Educação 

Infantil no Município, segundo padrão nacional de qualidade, considerando as peculiaridades 

locais; 

 

1.2 - Realizar, anualmente, em regime de colaboração com dados da Secretaria de Saúde e outros 

órgãos oficiais, levantamento da demanda por creche para a população de 0 (zero) a 3 (três) anos, 

como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda manifestada; 

 

1.3 - Garantir na matrícula e na organização das respectivas classes escolares o número de crianças 

de acordo com a seguinte relação crianças/educador: 

 

a) 04 (quatro) meses a 1 (um) ano – até 05 (cinco) crianças/um professor; 
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b) 01 (um) a 02 (dois) anos – até 08 (oito) crianças/um professor; 

 

c) 02 (dois) a 03 (três) anos – até 12 (doze) crianças/ um professor; 

 

d) 03 (três) a 04 (quatro) anos – até 15 (quinze) crianças/um professor; 

 

e) 04 (quatro) a (cinco) anos – até 20 (vinte) alunos/um professor 

 

1.4 - Manter e ampliar, em regime de colaboração entre os entes autônomos e co-responsáveis 

respeitando as normas de acessibilidade, programa nacional de construção e reestruturação de 

escolas, bem como de aquisição de equipamentos e reformas, visando à expansão e à melhoria da 

rede física das escolas públicas de Educação Infantil; 

 

1.5 - Implantar, até o segundo ano de vigência deste Plano, avaliação da Educação Infantil, a ser 

realizada a cada 02 (dois) anos, com base nos Indicadores de Qualidade para a Educação Infantil; 

 

1.6 - Promover a formação inicial e continuada dos (as) profissionais da Educação Infantil, 

garantindo, progressivamente, o atendimento por profissionais com formação superior; 

 

1.7 - Ofertar progressivamente a educação infantil em tempo integral em toda a rede pública 

municipal; 

 

1.8 - Priorizar o acesso à Educação Infantil e fomentar a oferta do atendimento educacional 

especializado complementar e suplementar aos (às) alunos (as) com deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a educação bilíngue para 

crianças surdas e a transversalidade da educação especial nessa etapa da educação básica; 

 

1.9 - Adequar e/ou construir prédios de instituições de educação infantil em parceria com a União e 

Estado, de acordo com os padrões mínimos de infraestrutura estabelecidos pelo MEC. 

 

 

META 2: Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 

(seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos 

alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste PME. 

 

 

Estratégias: 
 

2.1 - Pactuar com a União e os Estados, no âmbito da instância permanente de que trata o § 5º do 

art. 7º desta Lei, a implantação dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que 

configurarão a base nacional comum curricular do ensino fundamental; 

 

2.2 - Manter os mecanismos para o acompanhamento individualizado dos (as) alunos (as) do Ensino 

Fundamental (séries iniciais) mecanismos do Núcleo de Alfabetização e Letramento e implantar 

mecanismos para as séries finais do Ensino Fundamental; 

 

2.3 - Reduzir no prazo de 05 (cinco) anos de vigência do PME, 70% da evasão e repetência no 

Ensino Fundamental. 
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2.4 - Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do 

aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de transferência de renda, bem como das 

situações de discriminação, preconceitos e violências na escola, visando ao estabelecimento de 

condições adequadas para o sucesso escolar dos (as) alunos (as), em colaboração com as famílias e 

com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude; 

 

2.5 - Promover junto aos órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção busca ativa de 

crianças e adolescentes fora da escola; 

 

2.6 - Incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das atividades 

escolares dos filhos por meio do estreitamento das relações entre as escolas e as famílias, através da 

gestão democrática e participativa; 

 

2.7 - Promover atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades esportivas nas escolas, 

interligadas a um plano de disseminação do desporto educacional e de desenvolvimento esportivo 

nacional. 

 

2.8 - Garantir na matrícula e na organização das respectivas classes escolares o número de crianças 

de acordo com a seguinte relação crianças/educador: 

a) Do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental: até 25 (vinte e cinco) estudantes;  

 

b) Do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental e EJA: até 30 (trinta) estudantes; 

 

 

 

 

META 3: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 

(quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência do PME, a taxa 

líquida de matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento). 

 

 

Estratégias: 
 

3.1 - Assegurar a manutenção e a expansão do Ensino Médio, a partir da vigência deste Plano, com 

infraestrutura adequada aos padrões mínimos nacionais, através da aplicação dos investimentos já 

definidos em Lei; 

 

3.2 - Apoiar as demandas locais em relação aos padrões necessários de infraestrutura para o ensino 

médio, buscando recursos decorrentes do Estado e/ou União, incluindo. (manter os itens de 

infraestrutura, incluindo laboratório de química, física e biologia); 

 

3.3 - Acompanhar as propostas enviadas pelo Ministério de Educação a respeito do currículo do 

Ensino Médio e articulá-las de acordo com a realidade do Município; 

 

3.4 - Garantir a fruição de bens e espaços culturais, de forma regular, bem como a ampliação da 

prática desportiva, integrada ao currículo escolar; 

 

3.5 - Criar mecanismos para reduzir as disparidades entre estudantes com defasagem de 

aprendizagem, oriundos do Ensino Fundamental; 
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3.6 - Assegurar junto a SEDUC/MA, a oferta diurna e noturna de vagas no Ensino Médio, em 

quantidade suficiente para garantir o atendimento dos estudantes que trabalham, sem prejuízo da 

qualidade de ensino; 

 

3.7 - Pesquisar junto ao Governo do Estado, estudo de causas de reprovação e abandono dos alunos 

do ensino médio e cobrar da SEDUC/MA, a adoção de medidas corretivas e preventivas que elevem 

a qualidade e eficácia do ensino no sentido de reduzir no município a infrequência, a repetência, 

abandono e evasão, acompanhando principalmente as situações de discriminação, preconceitos e 

violências, práticas irregulares de exploração do trabalho, consumo de drogas, gravidez precoce em 

colaboração com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à 

adolescência e juventude. 

 

 

META 4: Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o 

acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na 

rede regular de ensino com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos 

multifuncionais, classes ou serviços especializados, públicos ou conveniados. 

 

Estratégias: 
 

4.1 - Contabilizar, para fins do repasse do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, as matrículas dos (as) 

estudantes da educação regular da rede pública que recebem atendimento educacional especializado 

complementar e suplementar, sem prejuízo do cômputo dessas matrículas na educação básica 

regular, e as matrículas efetivas, conforme o censo escolar mais atualizado, na educação especial 

oferecida em instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, 

conveniadas com o poder público e com atuação exclusiva na modalidade, nos termos da Lei nº 

11.494, de 20 de junho de 2007; 

 

4.2 - Assegurar a inserção e a universalização do atendimento à demanda manifestadas pelas 

famílias de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades e superdotação, principalmente através da participação do 

Pacto da Educação Infantil 100% inclusiva; 

 

4.3 – Implantar em regime de colaboração com a União mais salas de recursos multifuncionais e 

fomentar a formação continuada de professores e professoras para atendimento educacional 

aprendizado nas escolas urbanas; 

 

4.4 - Garantir atendimento educacional especializado em sala de recursos multifuncionais e serviços 

especializados, públicos ou conveniados nas formas complementar e suplementar, a todos (as) 

alunos (as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades, 

matriculados na rede pública de educação básica; 

 

4.5 - Manter o atendimento no centro multidisciplinar de apoio, pesquisa e assessoria, integrados 

por profissionais das áreas de saúde, assistência social, psicopedagogia e psicologia, apoiando o 

trabalho dos (as) professores de educação básica com os (as) alunos (as) com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 
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4.6 - Garantir a reestruturação dos espaços escolares, visando ao atendimento à acessibilidade das 

pessoas com deficiência, em todas as esferas sociais; 

 

4.7 - Ampliar a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais – LÍBRAS como 

primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda língua, aos (às) alunos 

(as) surdos e com deficiência auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, nas escolas; 

 

4.8 - Garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob a alegação de 

deficiência e promovida a articulação pedagógica entre o ensino regular e o atendimento 

educacional especializado; 

 

4.9 - Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao atendimento 

educacional especializado os beneficiários (as) de programas de transferência de renda, juntamente 

com o combate às situações de discriminação, preconceito e violência, com vistas ao 

estabelecimento de condições adequadas para o sucesso educacional, em colaboração com as 

famílias e com órgãos públicos de assistência social: CREAS, CRAS, saúde e proteção à infância, a 

adolescência e à juventude; 

 

4.10 - Promover o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para subsidiar a formulação de 

políticas públicas intersetoriais que atendam as especificidades educacionais de estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação que 

requeiram medidas de atendimento especializado; 

 

4.11 - Aprimorar a articulação Intersetorial através de modelos de atendimento voltados à 

continuidade do atendimento escolar, na educação de jovens e adultos, das pessoas com deficiência 

e transtornos globais do desenvolvimento com idade superior a faixa etária da escolarização 

obrigatória; 

 

4.12 - Fomentar a ampliação das equipes de profissionais da educação para atender à demanda do 

processo de escolarização dos (as) estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores (as) do 

atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores (as) e 

intérpretes de Libras, guias-intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, prioritariamente 

surdos, professores bilíngues; 

 

4.13 - Criar comissão para elaboração dos indicadores de qualidade e política de avaliação e 

supervisão para o funcionamento de instituições públicas e privadas que prestam atendimento a 

alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação; 

 

4.14 - Elaborar até o final de 2016 a sistematização da produção de material de apoio didático 

voltado para o desenvolvimento de atividades inclusivas na escola. 

 

 

 

META 5: Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano do Ensino 

Fundamental. 

 

 

Estratégias: 
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5.1 - Manter os processos pedagógicos de Alfabetização realizados através do Núcleo de 

Alfabetização e Letramento, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-escola, com 

desenvolvimento profissional e valorização dos (as) professores (as) a fim de garantir a 

alfabetização plena de todas as crianças; 

 

5.2 - Manter os instrumentos de avaliação diagnóstica em rede específicos do Núcleo de 

Alfabetização e Letramento a fim de implementar medidas pedagógicas para alfabetizar todos os 

alunos até o final do terceiro ano do ensino Fundamental; 

 

5.3 - Fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas pedagógicas 

inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a melhoria do fluxo escolar e a 

aprendizagem dos (as) alunos (as), consideradas as diversas abordagens metodológicas e sua 

efetividade; 

 

5.4 - Promover e estimular a formação inicial e continuada de professores (as) para a alfabetização 

de crianças, com o conhecimento de novas tecnologias educacionais e práticas pedagógicas 

inovadoras, estimulando a articulação entre programas de pós-graduação stricto sensu e ações de 

formação continuada de professores (as) para a alfabetização; 

 

5.5 - Apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as suas especificidades, 

inclusive a alfabetização bilíngue de pessoas surdas, sem estabelecimento de terminalidade 

temporal. 

 

 

 

Meta 6 – Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 

das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) 

alunos (as) da educação básica. 

 

 

Estratégias: 
 

6.1 - Ampliar, com o apoio da União, a oferta de Educação Básica Pública em tempo integral, por 

meio de atividades de acompanhamento pedagógico e multidisciplinares, inclusive culturais e 

esportivas, de forma que o tempo de permanência dos (as) alunos (as) na escola, ou sob sua 

responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, 

com a ampliação progressiva da jornada de professores em uma única escola; 

 

6.2 - Ampliar as escolas municipais, em regime de colaboração, programa de construção de escolas 

com padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para atendimento em tempo integral, 

prioritariamente em comunidades pobres ou com crianças em situação de vulnerabilidade social; 

 

6.3 - Manter, em regime de colaboração, programa nacional de ampliação e reestruturação das 

escolas públicas, por meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de 

informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, 

banheiros e outros equipamentos, bem como da produção de material didático e da formação de 

recursos humanos para a educação em tempo integral; 
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6.4 - Fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais e esportivos e 

com equipamentos públicos, utilizando todos os territórios disponíveis para este tipo de 

atendimento; 

 

6.5 - Garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na faixa etária de 4 (quatro) a 17 (dezessete) 

anos, assegurando atendimento educacional especializado complementar e suplementar ofertado em 

salas de recursos multifuncionais da própria escola ou em instituições especializadas. 

 

 

META 7 - Garantir a Educação Básica a toda população camponesa da zona rural de 

Pirapemas, em Escolas do Campo, conforme Resolução nº 1, de 3 de abril de 2002 – 

MEC/CNE/CEB, que institui as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do 

Campo. 
 

 

Estratégias: 
 

7.1 - Institucionalizar a Educação do Campo na Rede Pública de Pirapemas, criando condições de 

atendimento às especificidades que demandam o público a ser atendido, incluindo a oferta na 

modalidade à distância para a Educação de Jovens, Adultos e Idosos, tais como: 

 

a) gestão pedagógica e administrativa específicas; 

 

b) profissionais da educação com formação inicial e continuada, inclusive com 

especialização, mestrado e doutorado em educação do campo, para atendimento às crianças, aos 

adolescentes, jovens, adultos e idosos; 

 

c) trabalho pedagógico organizado segundo os princípios e matrizes da Educação do Campo, 

incluindo currículos diferenciados e apropriados aos sujeitos da EJAI; 

 

d) avaliação processual e formativa buscando encorajar os estudantes trabalhadores na sua 

entrada ou retorno à escola pública, compreendendo as suas especificidades e reconhecendo os 

saberes adquiridos em suas histórias de vida e nas atividades laborais no campo; 

 

e) suporte de infraestrutura e materiais apropriados para a produção do conhecimento com 

esses sujeitos; 

 

f) criação de mecanismos de acesso, permanência e êxito dos estudantes na escola, 

considerando aqueles que são trabalhadores; 

 

g) articulação e coordenação Intersetorial para a concretização da expansão da escolaridade 

da população pirapemense, envolvendo as áreas de educação, saúde, trabalho, desenvolvimento 

social, cultura, ciência e tecnologia, justiça, entre outros. 

 

7.2 - Garantir a estruturação curricular e pedagógica, voltada à realidade do campo em todos os 

níveis de ensino, enfatizando as diferentes linguagens e os diversos espaços pedagógicos conforme 

as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo. 
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7.3 - Construir, com as comunidades escolares, propostas pedagógicas e calendários escolares que 

venham promover a organização escolar na oferta de educação no campo com as adaptações 

necessárias que respeitem períodos de plantio /colheita, fatores geográficos, climáticos, culturais e 

ambientais locais, adequados as peculiaridades de cada região, observando conteúdos curriculares, 

metodologias apropriadas fundamentadas na legislação especifica e contextualizadas com as reais 

necessidades de aprendizagem dos educandos. 

 

7.4 - Garantir o transporte escolar, em regime de colaboração entre União, Estado e Município 

atendendo aos princípios básicos de segurança exigidos pelo Departamento Nacional de Transito 

(DNT) e as normas de acessibilidade que garantam a segurança das crianças com deficiência 

levando em consideração o tempo de permanecia e idade mínima dos alunos e assegurando que 

cada ente assuma suas responsabilidades de forma a garantir a escolarização dos alunos oriundos da 

zona rural.  

 

7.5 - Definir, em regime de colaboração com a União e o Estado, metas de expansão das respectivas 

Redes Publicas de educação do Campo seguindo padrão nacional de qualidade compatível com a 

realidade local. 

 

7.6 - Promover, em regime de colaboração, politicas e programas de qualificação permanente de 

forma presencial e a distância para profissionais da Educação do Campo garantindo a formação de 

professores com base no currículo ampliado e articulado nas áreas de conhecimento, considerando a 

experimentação e iniciação cientifica, incluindo a formação intercultural para os povos do campo. 

 

7.7 - Promover a organização escolar na oferta de educação rural com as adaptações necessárias à 

sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região do interior pirapemense, incluindo o 

calendário escolar de acordo com as fases do ciclo agrícola e às condições climáticas, junto com os 

conteúdos curriculares e as metodologias apropriadas as reais necessidades e interesses dos alunos 

da zona rural, ou seja, da Escola do Campo. 

 

7.8 - Instituir a educação do campo como politica publica educacional com visto à garantia  a 

qualificação do atendimento escolar aos diferentes sujeitos do campo, nos diferentes níveis e 

modalidades de ensino da educação básica. 

 

7.9 - Implementar e garantir cursos profissionalizantes nas escolas do campo, de acordo com a 

demanda, com profissionais capacitados nas áreas técnicas, atendendo à singularidade de cada 

região e suas diferentes formas de produção, por intermédio de parcerias com o Governo Federal e 

outros órgãos e instituições, visando à sustentabilidade no uso da terra e outras demandas locais. 

 

7.10 - Destinar área específica às práticas agroecológicas, assim como construções que permitam o 

cultivo e oficinas de trabalho, no terreno próprio da escola, oportunizando ação pedagógica nas 

escolas do campo, promovendo inclusive intercâmbio com as escolas da zona urbana. 

 

7.11 - Garantir que as escolas de Educação do Campo, no exercício de suas atribuições no âmbito 

da rede de proteção social, desenvolvam ações com foco na prevenção e reparação às violações de 

direitos das crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos (violências psicológica, física e ou 

sexual, negligência, constrangimento, exploração do trabalho infanto-juvenil, uso indevido de 

drogas, entre outras), por meio da inserção dessas temáticas no projeto político pedagógico e no 

cotidiano escolar, identificando e notificando os casos aos órgãos competentes. 
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7.12 - Garantir o esporte e o lazer, com suprimento de material esportivo adequado, considerando, 

também, aqueles que favoreçam vivências, diálogos e reflexões para afirmação, compreensão e 

respeito de diferentes culturas e identidades. 

 

7.13 - Ofertar Educação Infantil no campo para a população de 0 a 5 anos de idade em jornada 

escolar ampliada e integrada, com a garantia de espaços e tempos apropriados às atividades 

educativas, assegurando a estrutura física em condições adequadas e profissionais habilitados. 

 

7.14 - Fortalecer, em regime de colaboração, Programas de Correção de Fluxo Escolar, reduzindo a 

faixa de repetência, evasão e distorção idade série, em toda a Rede de Ensino e criar ações voltadas 

para evitar o abandono dos alunos nos anos finais do Ensino Fundamental nas zonas urbana e rural. 

 

7.15 - Efetivar até o último ano de vigência deste plano a erradicação das classes multisseriadas, 

implantando e implementando a nucleação das escolas de ensino fundamental, garantindo a 

qualidade do ensino na zona rural, inclusive utilizando-se a pedagogia da alternância de modo que 

até o final do quarto ano de vigência deste PME sejam nucleadas 50% e oito anos 100% das classes 

multisseriadas. 

 

7.16 - Estimular o uso de técnicas pedagógicas que combine, de maneira articulada, a organização 

do tempo e atividades didáticas entre as escolas e o ambiente comunitário em prol da educação do 

campo. 

 

7.17 - Ampliar os tempos e espaços do trabalho pedagógico com os alunos da educação do campo 

por meio de redesenho curricular voltado para a formação básica necessária à vida e ao mundo do 

trabalho. 

 

7.18 - Atender às Escolas do campo na oferta de Educação Integral em Jornada Ampliada, com base 

em consulta previa e informada, considerando-se as peculiaridades locais. 

 

7.19 - Fomentar produção de materiais pedagógicos específicos e diferenciados de referencia, 

contextualizados às realidades socioculturais para professores e alunos, comtemplando a educação 

para as relações étnico-raciais, educação em direitos humanos, gênero e diversidade sexual, 

educação ambiental, educação fiscal, arte e cultura nas escolas para a Educação Básica respeitando 

os interesses das escolas do campo. 

 

 

META 8: Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com 

melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias para o 

IDEB no Ensino Fundamental: 

 

 

ETAPA DE ENSINO 
METAS PREVISTAS 

2015 2017 2019 2021 

Anos Iniciais do Ensino Fundamental 3.7 4.0 4.3 4.6 

Anos Finais do Ensino Fundamental 3.3 3.6 3.9 4.1 

Fonte: MEC⁄ INEP 

 

8.1 - Estabelecer e implantar, mediante pactuação Interfederativa, diretrizes pedagógicas para a 

educação básica e a base nacional comum dos currículos, com direitos e objetivos de aprendizagem 
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e desenvolvimento dos (as) alunos (as) para cada ano do ensino fundamental e médio, respeitada a 

diversidade regional, estadual e local; 

 

8.2 - Assegurar que, no quinto ano deste PME, pelo menos 70% (setenta por cento) dos alunos do 

Ensino Fundamental tenham alcançado nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos e 

objetivos de aprendizagem e desenvolvimento intitulados no currículo; 

 

8.3 - Construir processo contínuo de auto avaliação das escolas, por meio da constituição de 

instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, destacando-se a 

elaboração de planejamento estratégico, a melhoria contínua da qualidade educacional, a formação 

continuada dos (as) profissionais da educação e o aprimoramento da gestão democrática; 

 

8.4 - Formalizar e executar do plano de ação articulada dando cumprimento às metas de qualidade 

estabelecidas para a educação básica pública e às estratégias de apoio técnico e financeiro voltadas 

à melhoria da gestão educacional, à formação de professores e professoras e profissionais de 

serviços e apoio escolares, à ampliação e ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e à melhoria 

e expansão da infraestrutura física da rede escolar; 

 

8.5 - Desenvolver indicadores específicos de avaliação da qualidade da educação especial, bem 

como da qualidade da educação bilíngue para surdos; 

 

8.6 - Acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagógicos dos indicadores do sistema 

nacional de avaliação da educação básica e do IDEB relativos às escolas, dos Estados, e dos 

Municípios, assegurando a contextualização desses resultados, com relação a indicadores sociais 

relevantes, como os de nível socioeconômico das famílias dos (as) alunos (as), e a transparência e o 

acesso público às informações técnicas de concepção e operação do sistema de avaliação; 

8.7 - Universalizar, até o quinto ano de vigência deste PME, o acesso à rede mundial de 

computadores em banda larga de alta velocidade e triplicar, até o final da década, a relação 

computador/aluno (a) nas escolas da rede pública de educação básica, promovendo a utilização 

pedagógica das tecnologias da informação e da comunicação; 

 

8.8 - Assegurar que todas as escolas públicas de educação básica possam garantir o acesso dos 

alunos a espaços para a prática esportiva, a bens culturais e artísticos e a equipamentos e 

laboratórios de ciências e, em cada edifício escolar, garantir a acessibilidade às pessoas com 

deficiência; 

 

8.9 - Manter, em regime de colaboração, programa nacional de reestruturação e aquisição de 

equipamentos para escolas públicas, visando à equalização regional das oportunidades 

educacionais; 

 

8.10 - Buscar, através de parceria com a União e Estado, prover equipamentos e recursos 

tecnológicos digitais para a utilização pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas públicas da 

educação básica, criando, inclusive, mecanismos para implementação das condições necessárias 

para a universalização das bibliotecas nas instituições educacionais, com acesso a redes digitais de 

computadores, inclusive a internet; 

 

8.11 - Informatizar integralmente, em parceria com a União e Estado, a gestão das escolas públicas 

do Município e da secretaria de educação do Estado, bem como manter programa nacional de 

formação inicial e continuada para o pessoal técnico das secretarias de educação; 
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8.12 - Garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo desenvolvimento de ações 

destinadas à capacitação de educadores para detecção dos sinais de suas causas, como a violência 

doméstica e sexual, favorecendo a adoção das providências adequadas para promover a construção 

da cultura de paz e um ambiente escolar dotado de segurança para a comunidade; 

 

8.13 - Implementar políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que se 

encontram em regime de liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os princípios da Lei 

no 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente; 

 

8.14 - Garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a história e as culturas afro-brasileira e 

indígenas e implementar ações educacionais, nos termos das Leis nos 10.639, de 9 de janeiro de 

2003, e 11.645, de 10 de março de 2008, assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes 

curriculares nacionais, por meio de ações colaborativas com fóruns de educação para a diversidade 

étnico-racial, conselhos escolares, equipes pedagógicas e a sociedade civil; 

 

8.15 - Promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e nacional, com 

os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência social, esporte e cultura, 

possibilitando a criação de rede de apoio integral às famílias, como condição para a melhoria da 

qualidade educacional; 

 

8.16 - Universalizar, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas áreas da saúde e da 

educação, o atendimento aos (às) estudantes da rede escolar pública de educação básica por meio de 

ações de prevenção, promoção e atenção à saúde; 

 

8.17 - Promover, com especial ênfase, em consonância com as diretrizes do Plano Nacional do 

Livro e da Leitura, a formação de leitores e leitoras e a capacitação de professores e professoras, 

bibliotecários e bibliotecárias e agentes da comunidade para atuar como mediadores e mediadoras 

da leitura, de acordo com a especificidade das diferentes etapas do desenvolvimento e da 

aprendizagem; 

 

8.18 - Instituir, em articulação com o Estado, programa de formação de professores e professoras e 

de alunos e alunas para promover e consolidar política de preservação da memória nacional; 

 

8.19 - Estabelecer políticas de estímulo às escolas que melhorarem o desempenho no IDEB, de 

modo a valorizar o mérito do corpo docente, da direção e da comunidade escolar. 

 

 

META 9: Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, 

de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano de vigência deste 

Plano, para as populações do campo, e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e 

igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

 

 

Estratégias: 
 

9.1 - Institucionalizar programas e desenvolver tecnologias para correção de fluxo, para 

acompanhamento pedagógico individualizado e para recuperação e progressão parcial, bem como 

priorizar estudantes com rendimento escolar defasado, considerando as especificidades dos 

segmentos populacionais considerados; 
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9.2 - Garantir a educação de jovens e adultos para os segmentos populacionais considerados, que 

estejam fora da escola e com defasagem idade-série, garantindo a continuidade da escolarização, 

após a alfabetização inicial; 

 

9.3 - Garantir acesso gratuito a exames de certificação da conclusão dos ensinos fundamental e 

médio; 

 

9.4 - Promover, em parceria com as áreas de saúde e assistência social, o acompanhamento e o 

monitoramento do acesso à escola específicos para os segmentos populacionais considerados, 

identificar motivos de absenteísmo e colaborar para a garantia de frequência e apoio à 

aprendizagem, de maneira a estimular a ampliação do atendimento desses (as) estudantes na rede 

pública regular de ensino; 

 

9.5 - Promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos segmentos populacionais 

considerados, em parceria com as áreas de assistência social, saúde e proteção à juventude. 

 

 

META 10: Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 

93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2018 e, até o final da vigência 

deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa 

de analfabetismo funcional. 

 

 

Estratégias: 
 

10.1 - Assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os que não tiveram acesso 

à educação básica na idade própria; 

 

10.2 - Realizar semestralmente diagnóstico dos jovens e adultos com Ensino Fundamental 

incompletos, para identificar a demanda ativa por vagas na Educação de Jovens e Adultos; 

 

10.4 - Implementar ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de continuidade da 

escolarização básica; 

 

10.5 - Garantir aos (as) alunos (as) da EJA o acesso às tecnologias da informação; 

 

10.6 - Reduzir em, no mínimo 50% a taxa de evasão na EJA, até o final de 2018; 

 

10.7 - Incentivar continuamente a expressão e preservação das manifestações artísticas e culturais 

oriundas das comunidades onde estão inseridos os alunos da EJA; 

 

10.8 - Executar ações de atendimento ao (à) estudante da Educação de Jovens e Adultos por meio 

de programas suplementares de transporte, alimentação e saúde, em articulação com a área da 

assistência social e saúde; 

 

10.9 - Estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os segmentos empregadores, públicos e 

privados, e os sistemas de ensino, para promover a compatibilização da jornada de trabalho dos 

empregados e das empregadas com a oferta das ações de alfabetização e de Educação de Jovens e 

Adultos; 
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10.10 - Considerar, nas políticas públicas municipais de jovens e adultos, as necessidades dos 

idosos, com vistas à promoção de políticas de erradicação do analfabetismo, ao acesso a tecnologias 

educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, à implementação de programas de 

valorização e compartilhamento dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos temas 

do envelhecimento e da velhice nas escolas. 

 

 

META 11: Oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação 

de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada à educação 

profissional. 

 

 

Estratégias: 
 

11.1 - Manter programa municipal de Educação de Jovens e Adultos voltado à conclusão do Ensino 

Fundamental e à formação profissional inicial, de forma a estimular a conclusão da educação 

básica; 

 

11.2 - Incentivar a educação profissionalizante como educação continuada, ampliando as 

oportunidades no ingresso ao mundo do trabalho; 

 

11.3 - Fomentar a integração da Educação de Jovens e Adultos com a educação profissional, em 

cursos planejados, de acordo com as características do público da Educação de Jovens e Adultos em 

parceria com o PRONATEC e considerando as especificidades das populações; 

 

11.4 - Ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência e baixo nível de 

escolaridade, por meio do acesso à Educação de Jovens e Adultos articulada à educação 

profissional; 

 

11.5 - Estabelecer, a partir do segundo ano de vigência deste PME, políticas para a educação 

profissional em regime de colaboração com os governos estadual e federal; 

 

11.6 - Estimular a diversificação curricular da educação de jovens e adultos, articulando a formação 

básica e a preparação para o mundo do trabalho e estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, 

nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o 

tempo e o espaço pedagógicos adequados às características desses alunos e alunas; 

 

 

META 12: Triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, 

assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) da expansão no 

segmento público. 

 

 

Estratégias: 
 

12.1 - Fomentar a expansão da oferta de Educação Profissional técnica de nível médio nas redes 

públicas estaduais na rede pública municipal de ensino; 
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12.2 - Possibilitar a oferta de programas de reconhecimento de saberes para fins de certificação 

profissional em nível técnico; 

 

12.3 - Ampliar a oferta de matrículas gratuitas de educação profissional técnica de nível médio 

pelas entidades privadas de formação profissional vinculadas ao sistema sindical e entidades sem 

fins lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na modalidade; 

12.4 - Expandir a oferta de educação profissional técnica de nível médio para as pessoas com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

 

12.5 - Reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais no acesso e permanência na educação 

profissional técnica de nível médio, inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, na forma 

da lei. 

 

 

META 13: Colaborar para elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% 

(cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 18 

(dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo 

menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento público. 

 

 

Estratégias: 
 

13.1 - Articular junto ao governo federal a implantação de um polo da Universidade Aberta do 

Brasil, para atender as demandas locais e regionais de formação superior. 

 

13.2 - Aderir a ampliação de oferta de vagas, por meio da expansão e interiorização da rede federal 

de educação superior, da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e do 

sistema Universidade Aberta do Brasil, considerando a densidade populacional, a oferta de vagas 

públicas em relação à população na idade de referência e observadas as características regionais das 

micro e mesorregiões definidas pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 

IBGE, uniformizando a expansão no território nacional; 

 

13.3 - Fomentar a oferta de educação superior pública e gratuita prioritariamente, através da 

Universidade Aberta do Brasil, para a formação de professores e professoras para a educação 

básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática, bem como para atender ao déficit e de 

profissionais em áreas específicas; 

 

13.4 - Utilizar processos seletivos nacionais e regionais para acesso à educação superior como 

forma de superar exames vestibulares isolados; 

 

13.5 - Estimular a expansão e reestruturação das instituições de educação superior estaduais e 

municipais cujo ensino seja gratuito, por meio de apoio técnico e financeiro do Governo Federal, 

mediante termo de adesão a programa de reestruturação, na forma de regulamento, que considere a 

sua contribuição para a ampliação de vagas, a capacidade fiscal e as necessidades dos sistemas de 

ensino dos entes mantenedores na oferta e qualidade da educação básica; 

 

13.6 - Apoiar as políticas de inclusão e de assistência estudantil dirigidas aos (às) estudantes de 

instituições públicas, bolsistas de instituições privadas de educação superior e beneficiários do 

Fundo de Financiamento Estudantil - FIES, de que trata a Lei no 10.260, de 12 de julho de 2001, na 

educação superior, de modo a reduzir as desigualdades étnico-raciais e ampliar as taxas de acesso e 
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permanência na educação superior de estudantes egressos da escola pública, afrodescendentes e 

indígenas e de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação, de forma a apoiar seu sucesso acadêmico; 

 

13.7 - Mapear a demanda e fomentar a oferta de formação de pessoal de nível superior, 

destacadamente a que se refere à formação nas áreas de ciências e matemática, considerando as 

necessidades do desenvolvimento do País, a inovação tecnológica e a melhoria da qualidade da 

educação básica. 

 

 

META 14 - Contribuir para a elevação gradual em nível nacional do número de matriculas na 

Pós-Graduação stricto sensu de modo que o país atinja a titulação anual de 60 mil mestres e 25 

mil doutores. 

 

 

Estratégias: 
 

14.1 - Mapear todos os professores atuantes no Sistema Municipal de Ensino que almejam uma 

vaga no curso de pós - graduação stricto sensu, mestrado e doutorado oferecido pelas Universidades 

Públicas. 

 

14.2 - Aderir aos programas de formação em pós-graduação de Mestrado e Doutorado ofertados 

pelas instituições públicas de ensino superior, garantido a cada dois anos da vigência deste PME, o 

ingresso de no mínimo 06 (seis) docentes, sendo 04(quatro) para mestrado e 02 (dois) para 

doutorado. 

 

14.3 - Garantir ao profissional docente aprovado para frequentar os programas de Mestrado e 

Doutorado, licença remunerada com vencimento integral e ajuda de custo para traslado. 

 

14.4 - Divulgar formas de financiamento estudantil para a pós-graduação stricto sensu. 

 

 

 

META 15: Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal 

e os Municípios, que todos os professores da educação básica possuam formação específica de 

nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam. 

 

 

15.1 - Apresentar diagnóstico das necessidades de formação dos profissionais para atendimento na 

Universidade Aberta do Brasil e outras instituições públicas; 

 

15.2 - Ampliar através de parceria com a União, programa permanente de iniciação à docência a 

estudantes matriculados em cursos de licenciatura, a fim de aprimorar a formação de profissionais 

para atuar no magistério da educação básica; 

 

15.3 - Valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de nível médio e 

superior dos profissionais da educação, visando ao trabalho sistemático de articulação entre a 

formação acadêmica e as demandas da educação básica; 
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15.4 - Implementar cursos e programas especiais para assegurar formação específica na educação 

superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docentes com formação de nível médio na 

modalidade normal, não licenciados ou licenciados em área diversa da de atuação docente, em 

efetivo exercício; 

 

15.5 - Fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio e tecnológicos de nível superior 

destinados à formação, nas respectivas áreas de atuação, dos (as) profissionais da educação de 

outros segmentos que não os do magistério; 

 

 

META 16: Formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores 

da educação básica, até o último ano de vigência deste PME, e garantir a todos (as) os (as) 

profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, considerando 

as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino. 

 

 

16.1 - Realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para dimensionamento da 

demanda por formação continuada e fomentar a respectiva oferta por parte das instituições públicas 

de educação superior, de forma orgânica e articulada às políticas de formação dos Estados, do 

Distrito Federal e do Município. 

 

16.2 - Consolidar a partir da política nacional de formação de professores e professoras da educação 

básica, definindo diretrizes nacionais, áreas prioritárias, instituições formadoras o processo de 

certificação das atividades formativas; 

 

16.3 - Contribuir para a expansão de programas de composição de acervo de obras didáticas, 

paradidáticas e de literatura e de dicionários, e programa específico de acesso a bens culturais, 

incluindo obras e materiais produzidos em Libras e em Braille, sem prejuízo de outros, a serem 

disponibilizados para os professores e as professoras da rede pública de educação básica, 

favorecendo a construção do conhecimento e a valorização da cultura da investigação; 

 

16.4 - Ampliar a oferta de bolsas de estudo para pós-graduação dos professores e das professoras e 

demais profissionais da educação básica, com a iniciativa do Governo Federal; 

 

16.5 - Fortalecer a formação dos professores e das professoras das escolas públicas de educação 

básica, por meio da implementação das ações do Plano Nacional do Livro e Leitura e da instituição 

de programa nacional de disponibilização de recursos para acesso a bens culturais pelo magistério 

público. 

 

 

META 17 - Valorizar os profissionais da educação, respeitando os direitos previstos na 

legislação e a melhoria das condições de trabalho. 

 

 

17.1 – Elaborar e implantar até o final do segundo ano de vigência desse Plano, o Estatuto do 

Magistério Público Municipal, unificado com o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração da 

categoria, estabelecendo critérios claros e plausíveis que favoreçam a valorização da atuação e 

desenvolvimento da carreira dos professores do Sistema Municipal de Ensino. 
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17.2 - Garantir até o terceiro ano de vigência deste PME o nivelamento do rendimento médio do 

profissional docente com 10 (dez) anos de efetivo exercício ao rendimento dos demais profissionais 

com o mesmo nível de escolaridade. 

 

17.3 - Constituir um fórum permanente de estudo e pesquisa, a fim de discutir a elaboração 

implantação, acompanhamento e avaliação do Estatuto do Magistério Público Municipal, a 

equiparação salarial a outros profissionais com escolaridade equivalente e demais assuntos 

pertinentes à carreira do Profissional da Educação. 

 

17.4 - Até o final do segundo ano de vigência deste PME, estabelecer ampliação da jornada de 

trabalho para 40 (quarenta) horas semanais no interesse do docente em efetivo exercício de acordo 

com critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação, assegurando-se que: 

 

a) a permanência do professor na mesma instituição de ensino, respeitando a legislação no 

que se refere a um terço da carga horária destinados para as atividades pedagógicas coletivas; 

 

b) ao professor da rede municipal de ensino, portador de duas matrículas com 30 horas 

semanais cada uma, o direito facultativo de pedir a transformação das 02 (duas) matrículas em 01 

(uma) com remuneração proporcional; 

 

c) ao professor portador de uma só matrícula com 30 horas semanais, cabe o direito 

facultativo de pedir a sua ampliação de matricula para 40 horas semanais, com remuneração 

proporcional à ampliação dessa matrícula; 

 

d) a concessão de ampliações de jornadas de trabalho, estarão condicionada às necessidades 

da Educação Municipal, à aprovação do docente em avaliação de desempenho, segundo critérios 

definidos no estatuto do magistério público municipal. 

 

17.5 - Implantar programas de educação preventiva para saúde vocal dos professores em efetiva 

regência de classe em parceria com a União, Estado e Instituições Públicas e Privadas. 

 

17.6 - Criar núcleos de apoio multidisciplinar (psicólogo, assistente social, fonoaudiólogo) para 

atendimento aos profissionais do Magistério Público e das Escolas Comunitárias, vinculado 

diretamente com a Secretaria de Educação. 

 

17.7 - Garantir avaliação de desempenho para todos os trabalhadores de educação, vinculada às 

políticas de formação inicial, continuada e de atualização para a melhoria contínua do sistema 

educacional e valorização profissional. 

 

17.8 - Garantir, já no primeiro ano de vigência deste Plano, programas de formação continuada de 

professores que atuam na educação infantil na perspectiva da indissociabilidade entre o educar e 

cuidar, bem como de alfabetizadores. 

 

17.9 - Identificar e mapear as necessidades de formação inicial e continuada do pessoal técnico e 

administrativo, implementando, no prazo de um ano da vigência deste Plano, os programas de 

formação. 

 

17.10 - Assegurar ao profissional de educação o direito a remoção quando este, for vitima de 

agressão ou estiver sob ameaça de sua integridade física, sendo esta situação comprovada por 

testemunhas no ambiente escolar, nos termos da legislação em vigor. 
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17.11 - Incorporar a educação para o respeito ao cidadão e à não discriminação de qualquer 

natureza, promovendo cursos de formação de professores e trabalhadores da educação na área da 

não discriminação, formar equipes multidisciplinares para avaliação dos livros didáticos, de modo a 

eliminar aspectos discriminatórios e a superação de preconceitos. 

 

17.12 - Garantir aos profissionais docentes e pessoal de apoio, ingresso ao serviço público 

exclusivamente por concurso público, garantindo a realização destes a cada 02 (dois) anos de 

acordo com a necessidade de profissionais para atuarem no apoio docente e na docência nos 

diversos níveis e modalidades de ensino considerando as respectivas áreas de conhecimento. 

 

17.13 - Assegurar a realização de concurso público específico para o pessoal de apoio escolar, 

considerando as especificidades das seguintes funções: multimeios didáticos, alimentação escolar, 

infraestrutura material e ambiental, segurança, biblioteca e secretaria escolar. 

 

17.14 - Instituir critérios técnicos e legais para a transferência ou permuta de profissionais 

observando a posição geográfica da residência do professor remanejado ou transferido. 

 

17.15 - Até o final do primeiro ano de vigência deste PME, Criar critérios claros para a avaliação de 

desempenho dos profissionais docentes em efetivo exercício, cujos resultados fundamentarão a 

requalificação profissional para voltar a atuar na sala de aula progressão funcional ou o afastamento 

do profissional das atividades pedagógicas e garantir a sua requalificação profissional para voltar a 

atuar na sala de aula. 

 

 

META 18: Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão 

democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta 

pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio 

técnico da União para tanto. 
 
 

18.1 - Garantir, mediante lei específica aprovada no âmbito do Município, a nomeação de diretores 

de Escola e Centros de Educação Infantil vinculada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à 

participação da comunidade escolar. 

 

18.2 - Ampliar os programas de apoio e formação aos (às) conselheiros (as) dos conselhos de 

acompanhamento e controle social do FUNDEB, dos conselhos de alimentação escolar, do conselho 

municipal de educação e de outros e aos (às) representantes educacionais em demais conselhos de 

acompanhamento de políticas públicas, garantindo a esses colegiados recursos financeiros, espaço 

físico adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas à rede escolar, com vistas ao bom 

desempenho de suas funções; 

 

18.3 - Mobilizar Ministério Público, entidades da sociedade civil organizada, representantes da 

educação, entre outros setores sociais, para fiscalização e acompanhamento da implementação deste 

PME; 

 

18.4 - Estimular a constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, 

assegurando-se-lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e 

fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio das respectivas 

representações; 
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18.5 - Estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e conselhos municipais de 

educação, como instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar e educacional, 

inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, assegurando-se condições de 

funcionamento autônomo; 

 

18.6 - Estimular a participação e a consulta de profissionais da educação, alunos (as) e seus 

familiares na formulação dos projetos político-pedagógicos, currículos escolares, planos de gestão 

escolar e regimentos escolares, assegurando a participação dos pais na avaliação de docentes e 

gestores escolares; 

 

18.7 - Favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão financeira nos 

estabelecimentos de ensino; 

 

18.8 - Desenvolver programas de formação de diretores e gestores escolares, bem como aplicar 

prova nacional específica, a fim de subsidiar a definição de critérios objetivos para o provimento 

dos cargos, cujos resultados possam ser utilizados por adesão. 

 

 

META 19: Manter e garantir o investimento público municipal em educação de acordo com 

a determinação da Legislação Federal.  

 

 

Estratégias: 

 

20.1. Aplicar os recursos recebidos da União e Estado em todas as etapas da educação básica de 

competência do município, com vistas a atender suas demandas educacionais à luz do padrão de 

qualidade nacional.  

 

20.2. Cooperar, com a União e o Estado, no aperfeiçoamento e ampliação dos mecanismos de 

acompanhamento da arrecadação da contribuição social do salário-educação.  

 

20.3. Otimizar a destinação de recursos à manutenção e o desenvolvimento do ensino, em 

acréscimo aos recursos vinculados nos termos do Art. 212, da Constituição Federal.  

 

20.4. Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem, nos termos do Parágrafo Único, 

do Art. 48, da Lei Complementar nº 101/2000, com a redação dada pela Lei Complementar nº 

131/2009, a transparência e o controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em 

educação, especialmente a realização de audiências públicas, a criação de portais eletrônicos de 

transparência e a capacitação dos membros de conselhos de acompanhamento e controle social do 

FUNDEB, e demais conselhos vinculados com a educação em colaboração entre a Secretaria de 

Educação do Estado, o Tribunal de Contas do Estado e do Ministério Público.  

 

20.5. Desenvolver, com apoio da contabilidade geral da Secretaria de Finanças, estudos e 

acompanhamento regular dos investimentos e custos por estudante da educação básica de sua 

competência.  

 

20.6.  Implantar mecanismos de avaliação do Custo Aluno-Qualidade inicial – CAQi, referenciado 

no conjunto de padrões mínimos estabelecidos na legislação educacional.  
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20.7. Adotar o Custo Aluno Qualidade (CAQ) para acompanhamento, avaliação e aperfeiçoamento 

da educação básica em consonância com os recursos de financiamento repassados pela União e 

Estado.  

 

20.8. Acompanhar a regulamentação da União e do Estado das normas de cooperação entre a União, 

o Estado e o Município, em matéria educacional, e a articulação dos sistemas de educação em 

regime de colaboração, com o equilíbrio na repartição das responsabilidades e dos recursos e 

efetivo cumprimento das funções redistributiva e supletiva da União e do Estado no combate às 

desigualdades educacionais regionais, promovendo a adequação da legislação municipal. 

 

20.9. Apoiar e defender a prorrogação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, com aperfeiçoamento que aprofundem o 

regime de colaboração e a participação financeira da União e do Estado para garantir equalização de 

oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino, nos termos do Art. 211, da 

Constituição Federal.  

 

20.10. Definir critérios para distribuição dos recursos adicionais dirigidos à educação ao longo do 

decênio, que considerem a equalização das oportunidades educacionais, a vulnerabilidade 

socioeconômica e o compromisso técnico e de gestão do sistema de ensino, a serem pactuados na 

instância prevista no Art. 7º, da Lei nº 13.005/2014.  

 

20.11. Buscar, junto à União e o Estado, a complementação de recursos financeiros para o 

Município, caso não venha a atingir o valor do Custo Aluno Qualidade inicial (CAQi) e 

posteriormente, do CAQ. 

  

20.12. Estabelecer, garantir e efetivar a articulação entre as metas deste Plano e demais 

instrumentos orçamentários da União, do Estado e do Município, do plano municipal de educação e 

os respectivos PPAs, LDOs e LOAs, em todos os níveis, etapas e modalidades de ensino de sua 

competência.  

 

20.13. Articular junto a União e Estado recursos para o financiamento público permanente da 

educação profissional pública, com o objetivo de expandi-la.  

 

20.14. Fortalecer os conselhos de acompanhamento e fiscalização dos recursos da educação.  

 

20.15. Garantir em conjunto com a União e Estado a aplicação dos recursos financeiros que devem 

ser destinados à melhoria da qualidade e gratuidade do ensino, na formação e valorização do 

magistério, na organização escolar, prioritariamente, em escolas públicas.  

 

20.16.  Garantir em conjunto com a União e Estado a aplicação dos recursos destinados à 

manutenção, reforma e construção de escolas públicas com infraestrutura adequada às etapas e 

modalidades de ensino.  

20.17. Aplicar os recursos financeiros para as escolas públicas com finalidade de aquisição, 

manutenção e reparos do patrimônio permanente e materiais de expediente, didático e pedagógico. 

 

10. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 

 

A implantação com sucesso do Plano Municipal de Educação - PME no município de 

Pirapemas depende não somente da mobilização e vontade política das forças sociais e 
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institucionais, mas também de mecanismos e instrumentos de acompanhamento e avaliação nas 

diversas ações a serem desenvolvidas no ensino, durante os dez anos de sua vigência. 

 

As metas e as estratégias deste Plano, somente poderão ser alcançadas se ele for concebido 

e acolhido como Plano do Município, mais do que Plano de Governo e, por isso, assumido como 

um compromisso da sociedade para consigo mesma. Sua aprovação pela Câmara Municipal, o 

acompanhamento e a avaliação deverá ocorrer através do Fórum Municipal de Educação - FME de 

Pirapemas, constituído por diversos setores da sociedade, pelas instituições governamentais e pela 

sociedade civil, a fim de que a educação produza a grande mudança no panorama do 

desenvolvimento educacional da inclusão social e da cidadania plena. 

 

O FME é responsável pelo processo de acompanhamento e avaliação deste PME. O 

conjunto das instituições envolvidas, sejam elas governamentais ou não, assumirá o compromisso 

de acompanhar e avaliar as diretrizes, as metas e estratégias aqui estabelecidas, sugerindo, sempre 

que necessário, as intervenções para correção ou adaptação no desenvolvimento das metas. 

 

É fundamental que a avaliação seja efetivamente realizada, de forma contínua e que o 

acompanhamento seja voltado à análise de aspectos qualitativos e quantitativos do desempenho do 

PME, tendo em vista a sua melhoria e o desenvolvimento.  Para isto, deverão ser instituídos os 

seguintes mecanismos de avaliação e acompanhamento, necessários para monitorar continuamente, 

durante os dez anos, a execução do PME:  

 

1. Aferição quantitativa: que controle estatisticamente o avanço do atendimento das metas, 

observando-se os prazos estabelecidos ano a ano; 

 

2. Aferição qualitativa: que controle o cumprimento das metas, observando além dos 

prazos, as estratégias de execução das ações para medir o sucesso da implementação do PME. 

 

Além destes mecanismos, os instrumentos de avaliação, instituídos como o SAEB – 

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, o ENEM – Exame Nacional do Ensino Médio, 

o Censo Escolar e os dados do IBGE, são subsídios e informações necessárias ao acompanhamento 

e à avaliação do PME, os quais devem ser analisados e utilizados como meio de verificar se as 

prioridades, metas e estratégias propostos no PME estão sendo atingidos, bem como se as mudanças 

necessárias estão sendo implementadas. 

 

O melhor mecanismo de acompanhamento é a própria sociedade, por meio da organização 

de seus sujeitos. Se alguma meta não está sendo alcançada ou alguma ação não implementada, será 

necessário retomar a decisão, estudando as causas do fracasso, ou redimensionar o PME quanto a 

elas. Em outras palavras: sendo o PME uma lei, ela precisa estar sempre viva na consciência da 

população e na preocupação de legisladores e executores. 
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